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RÉO&E3LICÃ FEDERATIVA: DO BRASIL.

SEÇÃO 1. PARTE 11
DECRETO N9 48.237 ... DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XIV — N9 42
	 CAPITAL FEDERAL

	 QUINTA-FEIRA, 2 DE MARÇO DE 19 2d1

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES.

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA 1•49 288, DE 7 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
ér. Diretor-Geral, através da Portaria
119 688, de 28 de-abril de 1971, publi-
çada no Diário Oficial da União, de
8 de maio de 1971, e tendo em vista
o constante do Processo 3.113-72, re-
aolve:

N9 288 --- Designar a servidora An-
tonilcia Pinto Fernandes, matrícula
2.179.05, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
e, função gratificada, símbolo 9-F, de
Secretária da 29 Subprocuradoria, da
Procuradoria Geral.

II — Dispensar a referida funcio-
nária, da função gratificada, símbolo
11-F, de Secretária do Serviço de Bio-
metrie. e Medicina, da Divisão Médico
Social, da Diretoria de Pessoal.

, PORTARIA N9 420 DE 21 DE
FEVEREIRO DE 1972

• O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, e tendo em vista o constante do
Processo n° 3.133-72, resolve:

Dispensar a servidora Nair Macha-
do Dias /9razá0, matrícula 119
1.993.007, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, da função gratificada,
símbolo 9-F, de Secretária da 29 Sub-
procuradoria, da Procuradoria Geral.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
RESOLUÇÃO N9 4.047

A Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo De-
creto n9 67.992 de 30 de dezembro de
1970;

Considerando a desvinculação dos
Valores de remuneraçáo pela prestação
do serviço de praticagem. de barra e
portos, das parcelas relativas aos ser-
viços de lanchas para uso da prati-
cagem, resolve: 	 •

a) Determinar que os Delegados
Regionais, Subdelegados e Agentes
promovam a eunião das partes inte-
ressadas em cada porto, a fim de ela-
borarem, de comum acordo, as tabe-
las dos serviços de embarcações de
transporte de Práticos de Barra e
Portos;

b) Detern¡nar que, os referidos ór-
gãos regionais remetam à Sede, para
homologação e publicação, os resul-
tados daquelas reuniões.

Esta Resolução entrará em vigor a
partir de 19 de março de 1972.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de
1972.	 Carlos Cordeiro de Mello,
Superintendente:

Oficio n9 '2.271
RESOLUÇÃO	 -

N.° 4.048 — Serviços de Estiva,
conferencia e conserto — Tabelas de
cobrança em conhecimento de em-
barque e de remuneração.

A Superintendencia Nacional da
Marinha • Mercante, asando das atri-
buições 'que lhe são conferidas pelo
Decreto n.° 67.992, de 30 de dezem-
bro de 1970,

Considerando a discriminação do
Grupo II — Taxas Acessórias, cons-
tante do conhecimento de embarque,
aplicável na navegação de cabota-
gem, de que tratam os Boletins de
Resoluções da SUNAMAM na. 685 e
701, resolve:

a) Revogar a Resolução n.° 3.885
da SUNAMAM;

I — Criar, a partir do dia 17 de
janeiro de 1972, no Estado da Gua-
nabara, uma Agência da Comissão de
Financiamento da Produção, ‘xcin o
objetivo de exercer o controle dos es-

o bireter-Geral do Colégio Pedro
II, usando' de suas atribuições legais,
na forma do Decreto-Lei n9 245, de
26 de fevereiro de 1967 e Portaria Mi-
nisterial -n9 597 de 28 de agosto de
1968, que aprovou o Regulamento Ge-
ral do Colégio Pedro II, resolve;

N9 8 — Designar Sebastião Ferrei-
ra Costa, Assistente de Educação ni-

b) Adotar, para uso_ exclusivo ,da
navegação de cabotagem, o anexo vo-
lume, constante da Tabela de co-
brança, para conhecimento de em-
barque, a fim de incluir seus valo-
res na Taxa 11 — Taxas Acessórias,
constantks dos cálculos daqueles do-
cumentos, na forma determinada pe-
la Resolução n.°' 3.907.

c) Adotar a tabela de 'remunera-
ção para estivadores, conferentes de
carga e descarga e consertadores de
carga e descarga, constante do volu-
me anexo 'a esta Resolução, para
aplicação em embarcações auxiliares
e principais no transporte de cabo-
tagem e longo curso.	 .

Esta Resolução entrará em vigor a
L3.1972, revogadas as disposições em
contrário. •

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de
1972. — Carlos Cordeiro de Mello,
Superintendente.

"	 Oficio n.° 02.472.

toques de produtos adquiridos em* de-
corrência da execução da Politica de
Preços Mínimos, transferidos para o
referido Estado a fim de atender as
suas necessidades de abastecimento.

II -- A Agência observará as nor-
mas de funcionamento estabelecidas
para a sede desta Autarquia em Bra-
sília, e será diretamente subordinada
à Diretoria Executiva	 Mon-
teiro Carneiro Campeio:

matrícula n9 2.099.830 do QP • do
MEC, da função de responder ela
Chefia da Seçao de Orçarnen e
Finanças.

N9 .10 — Designar Messody Bene
Amora Técnico de Contabilidade nível
15-B, matrícula ng 2099.830, do
QPPE do MEC, para exercer a Sun-
eão gratificada de Chefe da Seção de
Orçamente e Finanças símbolo 3-F,
em vaga criada pelo Decreto número
69.355, publicado no Diário Oficial
de 18 de outubro de 1971.

N9 11 — Designar José Teixeira de
Faria, Escrevente-Datilógrafo uivei 7„
matricula n,° 1.225.341, do QPPP do
MEC, para exercer a função gratifi-
cada de Encarregado do Setor de Ex-
pediente, Controle e Comunicações
shisbolo 7-F, vaga criada pelo Decre-
to n9 69.355, publicado no Diário Ofi-
cial de 18 de outubro de 1971.

N9 12 — Designar Ivone Sobrinho
Leitão, Oficial de Administração rdvel
12, matricula n9 1.223.021 do (41"PP,
do MEC para exercer a função grati-
ficada de Encarregada ' do Setor Ad-
ministrativo símbolo 7-F da Seção do
Pessoal, da, Divisão da Administração,
vaga criada pelo Decreto n9 69.355,
Publicado no Diário Oficial de 18 de
outubro de 1971.

N9 13 — Dispensar Ivone Sobrinho
Leitão, Of. de Administração nível
12, matricula n.° 7.223.021 do QPPP
do MEC da função de Auxiliar, da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete. por ter sido
designada para outra função.

N9 14 — Designar Mozart de Oli-
veira, Inspetor de Alunos, nível 9-A,
matrícula n.° 1.127.1.62, do QPPP do
MEC, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe da •Inspetoria de Dia.
ciplina. do Externato Frei de Gua-
dalupe, Símbolo 10-F, em vaga cria-
da pelo Decreto n9 69.355, publicado
no Diário Oficial de 18 de outubro de
1971.	 Vandick Londres da Ndbrega

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

A comissão designada através da
Portaria n9 758 de 23 de setembro de
1971, assinado: Por Vossa Magnifi-
ciência, examinando a correlação do
matérias e a 'compatibilidade de ho-
rários, para feito de acumulação de
cargos, relativamente a Alberto Mi-
guel Farah, constante do Processo
nQ 9,298-71, debateu o assunto nos
seguintes termos, à luz do que dis-
põem o art. 99, item III I 19 da,
art. 26 da Lei n9 4.881-A. de 6 do
dezembro de 1965;	 \

a) Alberto Miguel Farah, Médico.-
Veterinário diplomado pela Faculda-
de de Veterinária da Universidade
Federal Fluminense, exerce os cargos
'cie Veterinário nivel 21, 49 Quadro

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

COMISSÃO - DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO
PORTARIA N9 275, DE 17 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Diretor Executivo da. Comissão de

Financiamento da Produção, . no uso
legal de suas atribuições, resolve:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
-	 COLÉGIO PEDRO I I "'n

PORTARIAS DE 25 DE FEVEREIRO vel 14-A Matrícula n9 2.054.528 do
DE 1973 Q.P.P.P. do MEC, para exercer a

função de Auxiliar com a gratifica-
ção mensal de Cr$ 432,00 da Tabela
de Gratificação pela Representação
de Gabinete, aprovada pela Exposi-
ção de Motivos n9 384, de 22-8-69,
publicada no Diário Oficial de 12
de setembro de 1969.

Ne g .... Dispensar Messody Ben-
&nen Tec,, Contabilidade uivei 15-B
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1) O expediente doa repart1çõa
públiaas, awanda á paiblieap&o,

.'será reeeblik n . 4adel de OornSnia
cações atil à	 Q afien
mento do pie(lie, peta Secáb de 10)-
dação ~á ai 12 d .e 18 horas.

2) Os oríginais para publicação,
`devidame ate autenticados, deverão
kser -datilografados difieidmette, em
1. espaço dois, em panei acetinado ou
'apergaminhado, medindo 22x33 cen-

f timetros, sem emenclã ou rasuras
, que Mimai-én a sua compreensão,

em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta . e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os oriainais encaminhados'
publicação neto serão restituídos as
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nós casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente
publicação. •

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via

• aérea será contrata çlo separadamente
•com a Delegacia da Smprésa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos eir
Braglia. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste • caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.
• 6) A remessa de valdres para
assinatura, que serei acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita semente poe

'cisque ou vale postal. em favor do
Tesoureiro do Departamento de 'mó
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor , da De-
legacia Regional da Bmprêsa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brctsilia.

7) No :caso de porte aéreo para
local:clade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regicrnal
da Emprêsa Brasileira de Correios e
Teléaralos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tietatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) ar Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus arcos, no
caso de elevaçdo de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os praeos da assinatura po-
derão ser semestral ou ankal e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá trgzsporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspinsos in-
dependentemente de avrio-prévio. 1

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos
assinantes deverão
da assinatura.

12) Os pedidos
servidores devem
com comprovante
funcional,

órgãos oficiais, os
solicitei-los no ato

de assinaturas de
ser encaminhados
de sua situação

Permanente do Ministério da Agri-
cultura, à disposição da TIFF, e o
de Professor Assistente, uivei 20, lo-
tado no Departamento de Medicina
Preventiva e' Social da TJFF, o último
em RET1DE;

h) o interessado, desde que venha
a ser empossado, também, no cargo,
para o, qual vem de ser nomeado,
exonerar-se-á do cargo de Veteriná-
rio do Ministério da Agricultura. pas-
sand a exercer. cumulativamente,
dois cargos de magistério nesta UFF
quais sejam os de Professor Assis-
tente do Departamento de medicina
Preventiva e Social e de Professor
Assistente do Departamento de
Zootecnia, departamentos estes vin-
culados a unidades diversas da Uni-
versidade;	 -

c- examinando a correlação de ma-
térias, a Cctnissão procurou inteirar-
se da legislação vigente para a espé-
cie bem com tomar conhecimento de
pareceres do DAPC e outros que pu-
dessem valer como apoio de seu pró-
prio parecer; indepentemente, pois,
da legislação citada ao inicio, foi con-
sultado o processo n9 1.934-65 (Diá-rio 0/ fetal de 21-7-65 — pág. 6.898-
em que o então DASP considerou li-
cita a acumulação da função de Ins-
trutor de Ensino Superior. contrata..
do, da cadeira 'de Clinica Cirúrgica
dos Animais Domésticos, da Facul-
dade de Veterinária, da 'Universida-
de de Santa Maria — RS, com o de
Zootecnia, contratado, da Secretaria
da Agricultura, no mesmo Estado,
entendendo a Comissão existir urna
correção mais próxima entre as atl-
vidades dos Departamentos em que o
Interessado exercerá a docência Uma
vez que ambos ,  preocupam com a
producão e a tilização pelo hcmem
de alimentos indispensáveis à sua
dieta;

d) examinando, por sua vez, os na
ráxios a serem atendidos nas ativi-
dades que se propõe acumular. a Co-
missão cancluia pela compatibilidade
entre os mesmas tendo era conta que,
segundo documentos constantes do
processo, assinados Pelos chefes dos

Departamentos á serem integrados
pelo interessado, cumprirá ele 08 se-
guintes horários, prevista, em cada
um deles, a carga horária de 12 ha-.
ras ou de 24 horas, no total:

Dias da semana: 29, 49 e (las. —
Horário no Dep. Méd. da Previdên-
cia Social: 8 às 12 horas,' 2 9s 39s e
5as. — Horário no Dep. de Zootec-
nia: 18 às 22 horas.

Conclusdo
Assim sendo, admitido o mesmo

entendimento de ex-DASP (fotocópia
anexa) no que respeita à correlação
de matérias, e alcançada a exonera-
ção da função que ocupa no Minis-
tério da Agricultura, salvo melhor
juizo, nada há que ao ver da Co-
missão, contrarie a acumulação pre-
tendida por Alberto Miguel Farah
nos cargos de Professor Assistente do
Departamento de Medicina Preventi-
n r, e Social e de Professor Assistente
do Departamento de Zootecnia, am-
bos da 'Universidade Federa/ Flumi-
nense.

Niterói, 12 da setembro-de 1971. —
Miguel Cione perdi, Presidente da°omissa°. José Nardy Fernandes
de Lima — Joaquim Signo Rocha.

PROCESSO 9.295-71	 -
Interessado: Danillo Sampaio dos

Santos.-
Assunto: Acumulação de Cargos e

Compatibilidade de Horário.
PARECER

A Comissão designada pela Porta-
da 665, de 10 de setembro 'de 1971,
publicada no BS n9 19, de 14-9-71,
examinando o processo n9 9.295-71,
referente a Danillo Sampaio dos
Santos, ,é de parecer que é válida a
acumulação em pauta, considerando:

a) que há correlação de matérias
pelas declarações de folhas 31 e 32,
uma vez que, no Ministério de Agri-
cultura — EPA-ETIPOA, realiza as-
sistência tecnológica e inspeção in-
dustrial e sanitária do leite e produ-
tos lácteos e no Departamento de
Tecnologia, dos Alimentos da Facul-

da,de de Veterinária da está vin-
culado à disciplina de Tecnologia do
Leite e Produtos Lácteos;

b) e que há compatibilidade de ho-
rário pela verificação doe horários
de trabalho nas declarações de pá-
ginas 31 e 32; no INPRO cumpre o
seguinte horário: 2as e 3as das '7 às

AVISO AS REPARTIQUIS
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartiçães Pú-
blicas em geral que deverão pro-

„videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
bu de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da 'despesa respectiva.

A renovação do contrato do por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos. em Brasília.

• CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

Ata da eleição dos membros do Con-
selho Federal de Medicina Veteri-
nária para o triênio 1972-75.	 •
Aos- 24 dias do mês ue fevereiro de

1972, realizou-se no Auditório do Adi-
nistkrio da Agricultura, em Brastila.

a

13.30 horas, 4a,s. 13,30 às 20 horas e
5as. e 6as. 5 às 11,30 horas e na
UFF. 2a.s. e 3as das 18 às 22 horas,
4as 8 às 12 horas, 5as e 6as 13 às
17 horas e sábado 8 tes 12 horas. —
Jacintho Machado de Mendonça Jr.
— Joaquim Sisino Rocha — Ary Lou-
retro Accioly.

a , eleição dos membros do Conselho
Federal de Medicina Veterinária —
CFMV, para o triênio 1972-75. Consti-
tuída a mesa eleitoral pelo Secretário
Geral do CFMV, Hermenegildo Bastos
de Campos, no exercício da Presa.
dência; Durval Bastos Valladares,
Medicina Veterinária; J3Sé. MUSSi So-
Medicina Veterinria; José Mussi So-
brinho, Vice-Presidente desta últime
entidade, funcionando cdrno Secretá-
rio da mesa; Guilherme de Carvalho
Celebrini e Gustavo Luiz Gouveia de
Almeida, ambos funcionando como
escrutinadores; A escolha ocorreu
entre duas chapas, devidamente re-
gistradas no CFMV, a seguir indica-
das: chapa número 1, Processo de Re-
gistro CFMV número 047-72, de 19
de fevereiro de 1972: Para Presiden-
te: Domingos Abbês (CFMV-5 nu-
mero 560); Vice-Presidente, Jose
Cândido Maes Borba (CFMV-5 nú-
mero 0002); Secretário Geral, Gusta-
vo Luiz Gouveia de Almeida (CFM'y
número 0009); Tesoureiro, Adalberto
Bezerra de Alcántara (CFMV númeru
0078); Conselheiros: Leonldas Espi-
rito -S. Saraiva (CFMV-11 número
0246); Manoel 'Alexandre G. Fonseca
(CFMV-12 número 0045); Vicente de
Paulo Vasconcelos de Menezes (CFMV
13 número 0033); Antônio C. V. Va-
hia de» Abreu (CFMV-14 numere
0025); João Ferreira Barreto (CFM-.5
número 0347) e. Aloisio Marcondes D
Sousa (CFMV-7 aa* 0281); Suplen-
tes: Hélio Cordeiro Manso (CFMV
11 número 0020); João Lopes Filho

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL



de Almeida, CFMV número 0009, es-
crutinador.

Termo de posse e compromisso de
Dern cumprir seus deveres legais, to-
mados por Ivo Torturella, CFIV1V nu-
mero 0001; Lúcio 'nevares de Macedo
CFMV número 0077; Guilherme de
Carvalho Celebrini, CFMV numere
0097; Jorge Gomes Lobato,.CFAIV nú-
mero 0069; Ernesto Antonio IVIatera.
CRMV-4 número 0001; Stoessel Gui-
marães Alves, CRMV-5 númere 0003;
Henrique de Castro Moraes, CPMV-7
número 0145; José Quirino doe San-
tos, CRMV-3 numero 0001; Meie
José Alice, CRMV-10 numero 0188;
taierte Silvio Traldi, CRNIV-4 núme-
ro 001)5; 'Estevão Alves Corrêa Filho
CRMV-5, número 0058; Ibrahim Viei-
ra de Paiva, CRMV-7 número 0209;
Gilberto Castro de Oliveira, CRMV
número 0051; e Jalon Dantas Dória
CRMV-10 número 0046. Aos vinte E:
seis dias do mês de fevereiro . ete mil
novecentos e setenta e dois, centési-
mo quinquasésimo ano da Indepen-
dência, no Auditório do Ministério
da Agricultura, em Brasília, às dee
horas, perante o Dr. Hercllio Cura-
do Fleury, Chefe de Gabinete do eal
iiistério do Trabalho e Previdência
Social e representante do Exceientis
simo Senhor Ministro do Trabalho c
Previdência Social, Dr. Durval Sae
tos Valladares, Dr. João Mendes
Presidente da ^Federação da Associa •
ção dos Engenheiros Agronomos
Brasil, Presidente dos soonselhos Re-
gionais e Sociedades Estaduais de
Medicina Veterinária, Presidente de
Associação das Senhoras dos Médicos
'Veterinários do Distrito Federal, Mé-
dicos Veterinários de Srasilia e eer.
vidores do Conselho Federal de Me-
dicina Veterinária, compraceram 02
Médicos Veterinrios: Ivo Torturella,
Lúcio Tavares de Macedo, Guilneeme
ae Carvalho Celebrini, Jorge Gomes
Lobato, , Ernesto Antônio Metera,
&cessei Guimares Alves, Henrique de

Castro Moraes, Fúlvio José Alice,
Laerte Silvio nide% Estevão Alves
Corrêa Filho, Ibrahim Vieira de Pai-
va, Gilberto Castro de Oliveira e da.-
lon Dantas Deiria para exercerem
respectivamente os cargos de: Presi-
dente, Vice-Presidente, Secretário Ge-
ral, Tesoureiro, Conselheiros e Su-
plentes, do Consteho Federal de Me-
dicina Veterinária, de conformeoacie
com os artigos treze e trinta e nove
da Lei número 5.517, de a de outa,
bro de 1968. Dos referidos cargos, to-
maram posse, após a devida declaue
ção de bens, prestada pelos membros
da Diretoria Executiva, assumindo o
compromisso de bem eumprir os seux
deveres legais e prometendo cooperei
quanto em si couber, para o engean-
decimento moral e material da Reno.
blica. Para constar, eu, Guilherme de
Carvalho Celebrini, lavrei o presente
Termo de Posse, que assinado pelo
Dr. Hercilio Curado Fleury, Chefe
de Gabinete do Ministério do Traba-
lho e Previdência Social, Dr. Jqao
Mendes, Presidente da. e'ecieração da
Associação dos Engenheiros Agróno-
mos do Brasil e os membros da Dire-
toria Executiva, Corpo de Conseihe;-
ros e Suplentes do Conselho Federa.
de Medicina Veterinária, reém-empos-
sados.

Brasília, 26 de fevereiro de 1972. -
Guilherme de Carvalho Ce/ebrine
CFMV n9 0097, Secretário Geral.

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N 9 26-72

A Junta interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n9 1VITPS-3.200 de 16 de 'ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficia/ de 29 subseqüente, no uso das

ESTRA-NdÉIROS

SITUAÇÃO. JUR i,13I CA

,DECRETO-LEI In19 941 - DE 31-10-69

Divulgação . n9 1.`11Z

PREÇO Cr$ 0,70

À Venda:

Na Guanabara

'Agência I: Ministério da Fazenda'

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

Quinta-feira 2,
(CFMV-12 número 0050); Pedro- Jor-
ge Albano Ferreira (CRMV-13, nú-
mero 0068); Alberto de Mello e
Silva (CRMV-14 - número 005);
Aldir Gomes (CRIVIV-5 número
0014) e Enio elagno Rodrigues
(CR1VIV-7 número (1016) chapa núme-
ro 2, Processo de Registro CFMV nú-
mero 000-72, de 21-2-72: Para Presa-
dente; Ivo Torturelle (CFMV neune-
to 0001); Vice-Presidente, Lúcio Ta--
• res de Macem (CFMV número
0077); Secretário Geral, euilherine
ele Carvalho Celebrini (CFMV núme-
ro 0097); Tesoureiro, Jorge Gomes
Lobato (CFMV número 0089); Con-
aelheiros: Ernesto Antônio -Matem
(CRMV-4 número 0001); Stoessel
Guimarães Alves (CRMV-5 número
0005); Henrique de Castro Moram
(CitMV-7 número (1145); José Quiri-
no dos Santos (CRMV-3 número
0001); Antônio Mies Filho (CRMV-1
número 0004) e lae,vio José Alice
(CRMV-10 número 0188); Suplentes:
Laerte Silvio Traldi (CRMV-4 niuna
ro 00J5); Estevão Alves Corrêa Fido)
(CRMV-5 número 0058);• Ibrahin Vi-
eira de Paiva (CRMV-7 número
0209); Gilberto Castro de Oliveira
(CFMV número 0051); Eduardo Si).
veira • Martins (CRMV-1- número
0579) e Jalon Dantas Dória (CRMV
10 número 0046). A seguir foi lide
a nota de publicação das chapas no
Diário Oficial da União, o que foi
feito no dia 2 de fevereiro de 197Z.
Participaram da eleição quarenta
(40) delegados eleitores, deixando de
votar cinco (5) que remeteram o vo-

. to por sobrecartas, modalidade de vo-
tação não prevista no Regimento In
terno. Feita a contagem da urna,
teinstatou-se a existência de quarenta
(40) envelopes fechados; o que con-
feria com as assinaturas na lista de
presença. Feita a contagem dos re-
tos, foi encontrado o seguinte resul-
tado: Chapa n9 1 - sete (7) votos,
e Chapa número 2 trinta e três (33)
votos; votos por sobrecartas não
computados - cinco (5). Pelo Pre-
sidente da mesa foi perguntado se
havia alguma impugnação ao pleito.
Como não houve qualquer manifesta.
eao, o Presidente anunciou o resulta.
do da apuração, lendo novamente oe
nomes dos componentes da chapa
mero 2, que obtivera trinta e três
(33) dos quarenta (40) votos, assim
constituida e que passará a dirigir o
CFMV no triênio 197'-75:" ?ara Pre-
eidente: Ivo Torturella (om/ nu •
mero 0001); Vice-Presidente, Lúcia
Tavares de Macedo (CFMV número
0077); Secretário Geral, Guilherme

. de Carvalho Celebrini (CFMV núme-
ro 0097); Tesoureiro, Jorge GOuieli
Lobato (CFMV número 0069); Caneco
lheiros: Ernesto Antônio Matara
(CRMV 4 número 0001); Stoessel
nieraes Alves (CRMV-5 número
0005); Henrique de Castro Moraes
(CRMV-7 número 0145); José Quiri.
no dos Santos (CRMV-3 numero
0001); Antonio Mies Filho (CRIVIV-1
número 0004) e Fúlvio José Alice
(CRMV-10 número 0138); Suplentes:
Laerte Silvio Traidi (CRMV-4 núme-
ro 0005); Estevão Alves Corrêa Filho
1CRMV-5 número 0058); Ibrahim Vi-
eira de Paiva (CRMV-7 número
0209); Gilberto Castro de Oliveira
(CFMV número 0051); Eduardo Stl-

• veira Martins (CRMV-1 número 0579)
e Jalon Dantas Dória (CRMV-10 nú-
mero 0046). Nada mais havendo a
contar, o Presidente da Mesa deu por
encerrada a Sessão. E, para constar,
eu, José Mussi Sobrinho (CRMV-5
número 0194), lavrei a presente Ata,
que comigo assinam os membros com-
ponentes da Mesa. Brasília - DF.
24 de fevereiro de 1972 - Hermene-
gildo Bastos de Campos, CRMV
mero 0002. Presidente da mesa -
José Mussi Sobrinho, CRMV-5
mero 0194, Secretário da Mesa -
Durval Bastos Valladares, CRMV-5
número 0023 - Guilherme de Carva-
lho Celebrini, CFMV núemro 0097, es-
crutinador - Gustavo Luis GOUV814

atribuiç5es que lhe são conferidas
pela Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolev homologar:

- Nos termos da alínea *c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi.'
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração. oriundos da 9e Região
(Paraná e Santa Çatarina) .
1. Mário Ribeiro Crimellie
2. Paulo Tritzche.
3. Eras José Alves.
4.Laerte Rissato.
5,Rubens José Pereira, Oliveira.,
6. Newton Oliveira e Silva.
7. Eugenio Ribeiro de Moraes.
8. Sergio Hans Plaskowy.
9. João Ubirajara Rocha.

10. Eduardo Ledoux de Oliveira.
11. João Laurindo de Souza Nettoe
12. Lambertus Jacobue Antorilug
. Martens.
13. Victor Prech.	 .
14. Titio Olivier Ghisl.
15. Vilmar Freitas.
16. Gracilideu Vaz da Silva.
17. Domingos Carneiro,
18. Nelson Salles de Oliveira.
19. Etienne Arnaldo Douat.
20. Kurt Amo Krause,
21. Clarindo Bruniera Pegoraro,
23. Vicente Montana.
24. Francisco Braz Bertagnoli Ju.

nior.
25. Amo Letzow.
26. Roi Edwin Schmalz.
27. Gunter Martin Epstein.
28. Dayly Wollmann.
29. José João Mion.
30. 011y José Bertoldo.
31. Rubens Suplicy Ferreira do Ama.

mal.
32. Derocy Guariza.
33. Oney da Rocha Pombo,
34. Laertes Martins Bandeira.
35. Arvid Augusto Ericsson.
as. Jordão Mendes da Silveira.
37. Wigand Persuhn.
II - Nos termos do parágrafo

único cio artigo 39 da Lei n9 4.709, dl
9 de setembro de 1965:

1. Luiz Ftamanguera Nette.
2. Eugênio José Ferreira,
3. Alvaro Miguel RychUv.
Brasília, 26 de janeiro de 1972.

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora Port, MTPS
2.200.

RESOLUÇÃO N9 27-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial ree MTPS 3.200. de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário 0 fi-
ciai de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, do 22 de dezembro de
1967, resolve homologar:

- Nos termos da alínea 'c" do
artigo 39 da Lel n o 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi..
dos de registro como Técnico de A&
ministração, oriundos da 71 Região
(Guanabara - Espirito Santo - Rio
de Janeiro).
1. Carlos Osvaldo' Pêgo de AmOrlirt

Azevedo,
2. Roberto Guimarães Boclin.
3. Paulo Rodrigues.
4. José de Castro Dleguez.
5. Horacio Rubens de Mello e Sola

za.
-6. Carlos Augusto Pires.
7. Scylla Monteiro Alves de Bac/

ros.
8. Waldir Lemos Coutinho;
9. Léa Martha Zander.

10. Jacyra Rebelo de Figueiredo.
11, Waldyr Gonçalves Bastos.
12. Ruy de Ary Pires.
13. Ivany Novaes Amara/.
14. Luiz Gonzaga de Paiva Munia.,
15. Armando Vettorazzo
16. Pablo Luciano Tuming.
17. José Paullito Perlingueiro.,
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Dalva Lima de Oliveira. .
iír. Francisco Jorge Gomei da

Cunha.
CO. Eduardo Celso Rodrigues • Serra

de Castro.
21. Miguel Marzullo.
22. Ruy Santos de Souza.
23. Cezario Manhires de Gusnitio;
24, Adalgiza Cândido.
25, Italo Ferreira da Costa,
26. Paulo Leite Pereira .
27. Darc Francisco da • Costa.
28. Vasco Nunes Leal.
29. Benedicto Jordão de Andrade

Brasília, 26 de janeiro de 1972. --
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora, Port. MTPS•
1.200, de 1971..

RESOLUÇÃO N9 28-72 .
• A Junta Interventora no Conselho
Federal de. Técnicas de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial no MTPS 3.200, de 16 de . ju-
nho de 1971, Publicada no Diário

- Oficial de 29 subseqüente. no uso dai
atribuições que lhe são oenferidas pe-
la Lei no 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934. de 22 de dezembro ' de 1967.
resolve homologar:

Nos termos da alínea "c" do
artigo 39 . da Lei no 4.769, de 9 de
setembro de 1985; os"seguintes pedi-
dos de registro como Tédnicos de Ad-
ministração, oriundos da, 10 o Região
(Rio Grande do Sul)
1. Renato Wagner.
2. Mario Groldim.
3. Luceval José Schiedeck.
4. Ennio Moura do Valle.
5. Osmar Koethier Souza.	 -
a. Balbino Ermida Fernandes.
7. José Mattos de Mello. -
8. Bruno Bernardo 'Weindet. .

• 9. Lotário Veríssimo da Silveira.
10. Nev Silva de Castro.
11. Jorge André Pratas Aveline.
12. Paulo Veiga Marques. •
13.' Walter Caldas de Caldas.
14. Bonar Figueiró.
15 Benjamim Silveira Arruda,
16. Décio Savério Oddone.
17. Francisco Remi Leidens
18. Selim Buees.
10. RtlY Grinch Stucky.
20. Romeu de Castro Romeu.
21. Teimo Jozé Bins.

- II -.Nos termos da letra "a" do
art. 39 da Lei no 4.769, 'de 9 de se-
tembro de 1965.

1 '- Manoel Marques Leite.
III - Nos termos do parágrato

único do art. 39 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro de 1965.
1. Suely Neurriann.
3. Eduardo Jorge 'Nogueira Baena.
3. Salvador Fernandes de Los San-

tos.
Brasília. 26 de janeiro de 1972. -

Wilson de Souza Agida'', Presidente
da Junta Interventora -- Portaria
MTPS. 3.200-71. •

RESOLUÇÃO N9 22-7i.
A Junta Interventora no onselue

Federal de Técnicos .cle Adíninistra-
ção, designado pela Portaria Minis-

' terial no 3.200, de- 16 de junho de
1971, pubileada, no Diário oficial 'de
29 subseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe-são conferidas pela Lei
no 4.769. de 9 de setembro de 1965,
regulamentada - .elo Decreto número
61.934 de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Indeferir os pedidos de registro
abaixo relacionados, oriundos da loa
Região (Rio Grande do sul):
1. Dilceu Machado Jardim. 	 ,
2. Nedy Pereira Not.	 • -
3. Dares, José Pochmann.
4. Darcy Mesquita da Costa.
6. elairo Pequeno de Souza.
6. Oddy Guimarães.
'I. Carlos Bruno Schwarnbach.
O. Ivan Leandro Freire.
9. !mi Pereira Soares.

10, Doracy Glória 1501zoni.

11. Zélio Lubianca.
12. Ruy eurgel do Amaral.
13. João da Silva.
14, Luiz Luz Junior. •
15; Trajam) Leopoldo de Oliveira
tencourt.
16. Hélio Carlos -da' Silva.' -
17. Juesara Mairy 'Furtado Alvarei.
18.Walter Julio Muller.: •
19. Syene Pires Vargas.
20. José Azevedo Vieira,
21. Ely Soares.
22.. Neicinda de Oliveira Fettermann.

Brasilia. 27 de janeiro de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junte Interventora - .Portaria
MTPS. 3.200-71. -

• RESOLUÇÃO NO 30-72
-A Junta Interventora no Consellie

Federal de Técnicos . de -Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial xi9 3.200 de 16 de junho de
1971, publicada no Diário 'Oficial de
29 subseqüente. -no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
mero 4.769;de 9 de setembro de 1965
regulamentada Pelo Decreto número
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
.resolve:	 •

• Indeferir os , pedidos de :registro-
abaixo relacionados, Oriundos da (0,
Região (Minas Geraii)
•1. Ezequias Marques Junior,
2. Walder -Jo?é Toscano de Olivei-

ra.:
3. ,Marina Simão.
4. Nelson de Souza -Oliveira.
5. Lide Carlos Pires Vasconcelloe.
6. Léon Laboissiére.
Brasilia. 27 de janeiro de 1972. -

Wilson de -Souza Aguiar, - presi-
dente da Junta Interventora - Por-
taria 'MTPS: 3.rrrd-71. •

RE,....r-OLUÇA0 N9 31-72
A Junta Interventora no Conselhe

' Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada P ela Portaria Minis-
teria/ n 93.200 . de' 16 -de junho de
1971, publicada -no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.160, de 7 de setembro de 196b,
regulamentada pelo Decreto número
61.934, de 22 de dezembro de 19 7,
resolve:

Indeferir os pedidos de registro
abaixo relacionados, oriundos da 80
Região (São Paulo e Mato Grosso,.
1. José Baranj Filho,
2. -,Waiter Gottlieb Lagier.'
3. Sérgio Fernandes Prieto,
Brasilia, 27 de janeiro de 1972. -

WiZson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta . Interventora	 Portaria
MTPS 3.'200-71.•

RESOLUÇÃO N.° 32-72
• ‘A- Junta Interventor‘d. no Conselho•
Federal de Técnicos de .Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial número 3.200; de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que 'lhe são conferidas pela
Lei número 4.769, de 9 de setembro
de 1985, regulamentada pelo Decreto
número 61.934, ue 22 de dezembro de
1967, resolve:	 '

Indeferir os pedidos de registro
abaixo relacionados, oriundos da 9°
Região (Paraná e Santa' Catarina).

1. José Mansur
2. Annibal Climaco Filho

.3. Antonio 131n1
4. Nagib Sawaya.
Brasília, 27 de janeiro de ,1972. :-

Wilson de -Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora -- Port.
MTPS -- 3.200-71. 	 .	 -
• RESOLUÇÃO N.° 33-72

-

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada, pela Portaria Minis-
terial número 3.200, de 16 de junho
de- 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, -no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela

Lei número 4.769, de-9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
número 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve: 	 •

I - Indeferir os pedidos de regis-
tro abaixo relacionados, oriundos da
5° Região (Bebia, Sergipe, Alagoas).

1. Osvaldo Vieira Couto
2. Wílson de Azevedo Valadares •
3. Ary Almeida. de Santana
4. Walfredo Aquilaz de Souza

• 5. Nev)ton Rodrigues Rosado
6. Hamilton Ferreira Caldas

• 7. Jorge Luiz de Avila
8. Raymunda Eulália do Nasci-

mento Dantas.
Brasília, 28 de janeiro de 1972.. -

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
.da Junta Interventora - Port. .. .
MTPS - 3.200-71.

RESOLUÇÃO N.° 24-72" •
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial número 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada -no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que , lhe- são conferidas pela
Lei número 4./69, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada- pelo Decreto
número 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Considerando que o salteio dos ser-
vidores da Administração Federal mio
pode ser inferior ao maior salário-
mínimo vigente no Pais, conforme
dispõe o artigo número 31 da lei nú-
mero 4.242-63, resolve: ,

I - TOrnar explicito que a remu
neração a que se refere a Resolução
número 14, de 19 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial de 17 de
maio de .1971, deve ser calculada com
base no maior salário-mínimo- nacio-
nal.	 - • 	 ,	 -

Brasília, 28 de janeiro de 1972. -
Wilson' de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port.
MTPS - 3.200-71.-

RESOLUÇÃO N.° 35-72,	 •
A Junta Interventora no ConSelho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial número 3.200, de 16 de junho
de .1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei número 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
número 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

- Indeferir os pedidos de regis-
tro abaixo relacionados, oriundos da
7' Região (Guanabara, Rio de Janei-
ro -e Espirito Santo).
1.  , Waldyr Ferreira Neves '
2. -Leal Borges Trajano
3. Maria da Luz Pinto Moscá.
4'. Egmon Carneiro de França
5. Jusemar Batista Leite
O. Ediméa Ferreira da Silva Fon-

tes
7. Hugo Monteiro
8. leda Lopes Martins
9. Oswaldo Alves Barrucho

10. Maria Aparecida Nogueira
11. Maria Pilar Góes -
ia. Conceição Serrano
13. Joaquim Martins de Castro
14: Lúcia Henriquetta Coraill • Gar-

cia
15. Adalberto Fagundes -
16. Romeu de Vasconcellos Noronha

e Menezes •	 "
17. Sylvio Dias 	 • •	 •
18.- Aron Cupchik 	 •
19.. Genauro Tenõrio Siqueirg
20. Adolphcr - José Moura	 -
21. Cima Alves Andião
22. Paulo Sergio -de Araujo • e Silva

Fablão
23. Joaquim Teixeira Brandão Fi-

lho	 .
24. Antonieta Guerreiro Corrêa
25. Arnaldo Careiro da Rocha Net-

to
24, Oscar Rega

27. 'Antonio Casalta Peres
28. Wilson Carneiro da Silveira
29. Ayrton Sá Pinto dg Paiva.

Brasília, 28 de janeiro de 1972. -
Wilson de Souza :Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. .....
MTPS - 3.200-71.

CONSELHO,
• REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

1 3 REGIÃO
RESOLUÇÃO JI-CRTA '1° REGIA()

N9 11 DE 1972 •
-A Junta Interventora no Conselho •

Regional de Técnicos de Administra-
ção da, 1* Região (Distrito Federal;
Estados de Goiás, Acre 'e Território
de Rondónia), designada pela Porta-
ria número 3205,. de 22 de junho de
1971,' do Senhor Ministro do Traba-
lho e Previdência Social, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei número 4.769, de 9 de setem--
bro de 1965, regulamentada pelo De-.
ereto número 61.934, de 22 de dezem-
de 1967, resolve:	 •.	 -	 •-

Art. -1.e Conceder registro provi.;
sário-pelo prazo de 2 (dois) anos, nos
termos do artigo 39, letra "a", da
Lei número 4.769, de 9 de setembro
de 1965, aos bacharéis em Adminis-
tração:•

1. Márcio Santos CRTA 1' Re-
gião RP-107

2. Páscoa Moreti - CRTA Re-,
glão_ RP-108

3. Ormizio de Souza Lino CRTA
Região RP-109	 •

4. Márcia Bassit Lameiro da Cos-
ta - CRTA 14 Região Ép-110

-	 •
5. Ana Rosa Carvalho de Abreu

CRTA 1' Região RP-111.
Art. 29. Esta Resolução entrará

em vigor na data da sua publicação..
Brasília, 25 de fevereiro de 1972. - •

Fenelon Moreira, Presidente. '-
Francisco de Paula Pessoa, • Conse-
lheiro. - Eduardo Gurgel do Amaral
Valente, Conselheiro.

• 73 REGIÃO
RESOLUÇÃO JI-CRTA - 7" NO 23

•- DE 1972
Julgados definitivamente pela Jun-

ta Interventora no Conselho Regio-
nal de Técnicos de Administração da
7° Região - GB, RJ e ES, - foram
aprovados os seguintes processos:
. I - Na Reunido do dia 8 de leve-.
reiro de 1972

1. Nos termos da letra ra" do ar-
tigo 39 da Lei número 4.769 de 1965:

Processos:
NO 4.646 de 1968 - Júlio Oscar.Lae

gun	 ,
N9 5.500 de 1968 Parey Homem

Monteiro
N9 8.951 de 1972 - José Raimundo

Pereira Gomes

	

, No 8.952 de 1972	 • Marcos -da:
Cunha e Silva •	 -

	

N9 8.953 de 1972	 ,Lula . Márcio
LibAnio

	

No 8.954 de 1972
	

João Lima
Netto

N9 8.955 de 1972 -- Paulo Casar
Figueiredo de Mattos.

2. Nos termos da letra "c" do ar-
tigo 39 da Lei número 4.769 de
1965:	 ,

Processos:
N9 2.161 de 1968 --'Izabel Vargens

de Santana Rocha	 -
N9 4.840 de 1968 - Cesar -Augusta

LLnhares da Fonseca• -
N9 6.051 de 1968 - Dorinato Pra-

dos

•
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, N9 6.283 de 1968 - Maria Alcina
Alves Borges

II - Na Reunião do dia 10 de fe-
vereiro de 1972

3. • Nos termos da letra "a" do
artigo 39 (ia Lei número 4.769 de
1965: ,

Processos:	 .
N9 8.956 de 1972 - Luiz Carlos

Abreu da Cunha
4. Nos termos da letra "c" do ar-

tigo V da Lei número 4.769 de 1965:
Processos:

N9 1.961 de 1968 - Denis George
Richmond

N9 2071. de 1968 - João Batista de
Castro Nunes .

N9 7.226 de 1969 - Eutalio Fer-
reira de Almeida

5. Nos termos do parágrafo único
o artigo 39 da Lei número 4.769 de

1965:
N9 7.217 de 1969 - Evangelina de

Azevedo Monteiro
8. Aprovado de conformidade com

Ç disposto na Lei número 4.769 de
1985, regulamentalla pelo Decreto n9
01.934 de 1967 - Pessoa Jurilica.

PJ 49 de 1972 - Lar Brasileiro -
'Administração e Serviços Sociedade
Ãnônima.

7. A presente Resolução entra era
;vigor nesta data.

Rio de Janeiro, Guanabara, 10 de
r

.3

vereiro de 1972. - Emmanuel Ca-
eiros Sodré, Presidente da Junta

nterventora -Port. DRT - GB n9
-1970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA - 74 N9 24
à	 DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
egional de Técnicos de Administra-

go da 74 Região - GB, RJ e ES, -
designada "elas Portarias DRT - GB
inúmero 23, de 11 de maio de 1970 e
ORT - GB número 1, de 15 de ia-
peito de 1971, no uso de suas atri-
uições que lhe são conferidas pela

, e1 número 4.769, de 8 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
vdmero 61.934, de 22 de dezembro de
1987, resolve:•

Art. 19 . Conceder regletro no . 
	

.
"kiRTA da 7" Região nos termos da le-
;¡.as "a" do artigo 39 da Lei número
t.T69-65:
; - Registro Definitivo	 •

1. CRTA número 2.805 - João Li-
:MI Netto

li - Registro Provisório
1. ORTA número RP - 98 - Dar-

7 Homem Monteiro
2. CRTA número RP-99 - José

ealmundo Pereira Gomes
2. crera número RP-100 - Mar-

ee da Cunha e Silva
4. CRTA número RP-101 - Luiz
fardo Libenio
S. CRTÀ número RP-102 - Paulo

-cear Figueiredo de Mattos
6. CRTA número RP-103 - Luiz
anos Abreu da Cunha.	 .
Art. 29 . Conceder registro no

e,TA da 73 Região - Pessoa Jurf-
,oa - nos termos do artigo 15 da
el número 4.769 de 1965, a seguinte
-ma:
1. CRTA número PJ-42 - Lar

.=asileiro - Administração e Servi-
s S. A.
Art. 39 .' Retificar, onde se lê no
tigo 29 da Resolução J1-CRTA -
N9 17-1972:
1. CRTA'número RP-40 - T.A.A.
Técnicos e Administradores Asso-
doe Ltda.
.). CRTA número RP-41 - 	
:RCON. Sociedade Anônima - Ar-
tetera„ ~arfa, Planejamento,
Mérelo e Indústria.;	 ' -

Art. 49 • A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, : Guanabara. 10 de
fevereiro de 1972. - Emmanuei Ca-
Metros Sodré, Presidente da Junta
Interventora - Port. DRT - os N9
23-70.
RESOLUÇÃO JI-CRTA' - is N9 25

DE 1972
Julgados definitivamente pela Jun-

ta Interventora no Conselho Regio-
nal de Técnicos le Administração da
7" Região ,- GB, RJ e ,ES, - fu-
ram aprovados os seguintes proces-
sos:

1 - Na Reunião do dia 17 de fe-
vereiro de 1972.

1. Nos termos da letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.769-65:

Processos:
N9 8.957 de 1972 - Felipe Campis-

ta
N9 8.958 de 1972 - José Gonçalves

Brazuna
N9 8.959 i de 1972 - Waild Nemer

Dam.ous
2. Nos termos da. letra "c" do ar-

tigo 39 da Lei n9 4.769-65:

•
N9 8.534 de 1969 - Helena Maria

Tapajós de Miranda Leão
3. Aprovado de conformidade com
disposto na Lei número 4.763 de

1965, regulamentada pelo Decreto ne
61.934 de 1967 - Pesseia Jurídica.

PJ-50 de 1972 - ASPLATE - As-
sessoria Técnica de Planejamento e
Administração Ltda.

PJ-51 de 1972 - CONSULTEC
Sociedade Civil de Planejamento e
Consultas Técnicas Ltda.

PJ-52 de 1972 - GUANAPRO -
Projetos Empreendimentos Organiza-
ção Ltda.

II - Na Retinido rio dia 18 de fe-
vereiro de 1972.

4. Nos termos da letra "c" do
artigo 39 da Dei número 4.769 de
1965:

1‘19 3.371 de 19621 - Mário de An-
drade.

5.	 A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 18 de fevereiro
de 1972. - Ernmanuel Caiheiros So-
dré, Presidente da Junta Interventora
- Port. DRT-GB número 23 de
1970.

•

' RESOLUÇÃO JI-CRTA 73 N9 20
DE 1972

A Junta' Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Adminintrae
ção da 79 Região - GB, RJ e ES, -e
designada pelas Portarias DRT-GB
N9 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB número 1, de 15 de janeiro de
1971 no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei número
4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto número ..
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Art. 19 . Conceder registro provi-
sório no CRT/a da '79 Região - GB.
RJ e ES, - nos termos da letra
"a" do artigo 39 da' Lei número ..
4.769 de 1965, aos seguintes profissio-
nais:
. 1. CRTA número RP-104 - Felipe
Campista

2. CRTA número RP-105	 Josó
Gonçalves Brazuna

3. CRTA número RP-106 - Walid
Nemer Demolis

Art. 29 Conceder registro no
CRTA da 79 Região Pessôa Jutidfca

nos termos do artigo 15 da Lei nil.b
mero 4.769 de 1965, tt, seguintes•fire
Inas:

1. CRTA número Pj-43 - ASPLAe
TE - Assesoria Técnica de Planejae
mento e Administração Ltda.

2. cRTA número P.I.:44 - CON-
SULTEC - Sociedade Civil de Plane.
lamento .e Consultas Técnicas Limi
tada.

3. CRTA número PJ-45 GUAe
NAPRO - Projetos Empreendimene
tos Organização Ltda.

Art, 39 . Retificai, onde se lê no
artigo 29 da Resolução JI-CRTA
73 n9 17 de 1972:

1. CRTA número RP-40 - T. A.A.
- Técnicos e Administradores Asso-
elados Ltda. '

a. CRTA número Rie-41 - DAR-
CON Sociedade Anônima - Arquite-
tura, Engenharia, Planejamento, Co-
mércio e Indústria,

Leia-se:
1. CRTA.nfunero PJ-40 - T.A.A.

Técnicos e Administradores As
sociados Ltda.
.2. CRTA número PJ-41 - DAR-

CON Sociedede Anônima Arquite-
tura Engenharia, Planejamento, Co-
mércio e Indústria.

Art. 49. A presente Resolução en-
tra. em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 18 de fevereiro
de 1972. - Emmanua Ca/h.eiros So-
dré, Presidente da Junta Interventora
- Port. DRT-GE n9 23-70.

•••n=1.11,

CONTRÔLE ADUANEIRC
DE	 1

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTQ_

Cievelgeçam se LUZ

PREÇO. C4 0,2ã,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 46,'de 1972 k
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR

Eir 24 de fevereiro de 1972	 a
HW' - 61.616 - Guaraciaba ,Au•

gusta do Carmo Marinho - Gruma.
Data - Indefiro a habilitação de
De Alzira do Carmo Cunha, por fal-
ta de amparo legal.

112d9 - 35.868 - Antônio Mathlaa
da Costa Barros - Alagoas - Ten-
do em vista os 'pareceres da douta
Procuradoria, indefiro o pedido de
restabelecimento de pensão tempo-
rária de Maria Amalia Metias Bar-
xos, suspensa ep___Ilide de seu ca-
sarnente..,...,--



MVNISTÉRIO DA -INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

1de outubro de 1952, o Estatístico, nente, desta Autarquia. - Aderbal
Clasee A, Nível 20, Ruy de Souza, do Loureiro da Silva, Presidente em
Quadro de Pessoal - Parte Perma- Exercício.

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS, PRIVADOS
PORTARIA SUSEP N° 9, DE 27 DE JANEIRO DE -972
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INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PORTARIA N.° 14 DE 3 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Presidente de Conselho Delibe-

rativo do Instituto "do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
'Ihe confere a letra D do artigo 8, do
Decreto n.° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967 resolve:

Conceder aposentadoria, nos ter-
Mos do parágrafo único, item III ao
artigo 101, combinado com o artigo
102, item I, alinea "a", ambos da
Constituição da República Federativa
do Brasil, ao Oficial de Administra-
çao, Classe C, Nível 16, Elza Sá Lobo
da Rocha, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente deste Instituto. -
Gen. Álvaro Tavares Carmo.

or.	 PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1972 .

O Presidente do Conselho Delloe-
rativo do Instituto do Açúcar e dó
Alcool, usando das atribuições' que
lhe confere a letra D do art. 8, do
Decreto n.° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

N.° '18 - Conceder aposentadoria
do Chefe de Portaria, Nível 13, Ray-
mundo Tavares Magalhães Junior,
nos termos do artigo 101, item III,
combinado com o artigo 102, item I
alinea "a", ambos da Constituição
da República ' Federativa do Brasil,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, desta Autarquia. -

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D do art. 8, do
Decreto n.° 61.777,- de 24 de novem-
bro de 1967, e com fundamento no
artigo 11 do Regimento Interno apro-
vado pelo Decreto número 29.118, de
10 de janeiro de 1951; e no artigo 12
do Decreto-lei número 200, de 25 de
fevereiro de 1967; resolve:

N.° 21 - Delegar competência, no
sentido de as ordens bancárias diri-
gidas Agência-Centro da Banco do
Brasil S.A., através de correspon-
dência epistolar, possam ser assina-

- das, também, em conjunto, pelo Che-
fe do Serviço de Controle Geral,
Contador, Classe B, Nível 21, Fran-
cisco Martins Morena e pelo Cheio
do Serviço de Aplicação Financeira,
Técnico Agroindustrial, Nível 17, Eu-
genio de Alencástro Salazar, na au-
senda ou nos impedimentos do Dire-
tor da Divisão de Controle e Finan-
ças, Fiscal de Tributos de .Açúcar e
Álcool. Classe B, José Augusto Ma-
ciel Câmara.

N.° 22 - Resolve delegar compe-
tência ao Diretor da Divisão de Assis-
tencia a Produção, Perito Agfa) So-
cial, Nível 17, Ronaldo de Souza Va-
le, ao Engenheiro Agronomo, Classe
B, Nivel 21, Gilberto Miller Azzi a
fim de que os mesmos possam movi-.
Mentar a conta, em nome desta Au-
tarquia, com b titulo "Programa Na-
cional de Melhoramento da Cana de
Açúcar", cujo depósito inicial deve-
rá ser constituido mediante transfe-
rência da importância de jr7

• 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros),
de bossa conta "Movimento -
1075-8", na Agência Central do Ban-
co do Brasil. - Aderbal Loureiro da
Silva, Presidente em Exercício.

PORTARIA N.° 24 DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1972

- O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, 'usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 8, do . De-
ereto n.° 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e conforme conclusões da
Comissão de Inquérito Administrati-
vo, constituida. pela Portaria número
186, de 27-9-1971, resolve exonerar,
de acordo com o parágrafo do ar-
tigo 207, da Lei número 1.711, de 28

Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi
cial, Seção I - Parte II de 18 de
fevereiro de 1972, na página ,n92, 2*
coluna, onde se lê:

"Lorival Domingos Costa...0 .P .F.
03889347" -Leia-se:

"Lorival Domingos Costa...C.P.F.
034889347"

Onde se lê:
"Terezinha da Rocha Magalhães...

sob o n° 24.044"

~LATIMIILI.nnn••kiln•••••nnn••11.•n••n••nnn••••14.n

• 'AVISO AS REPARTIÇÕES
'PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fina de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenhe
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, á Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos. em Brasilia.

•COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1972

O presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.118, de 27 de agosto de 1962
e peio Decreto nv 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e tendo em iista o
titulo V, item 1 do Decreto número
62.661, de 7 de maio de 1968 e do
art. 477 do Decreto-Lei n9 5.452. de
1 9 de maio de 1943 que aprova a Con-
solidação das Leis do Trabalho, re-
solve:	 •

N9 35 - Rescindir o contrato de
trabalho do Coronel Epifânio da Fon-
seca e Silva Bittencourt da função
em confiança 1-FC de Diretor do De-
partamento de Administração, a partir
da data da -assinatura da presente
Portaria...

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, no uso das atri-
buiç'ett que llet são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e Decreto n9 51.726, de 19 de feverei-
ro de 1963 e art. 18 do Decreto nú-
mero 62.661-68, resolve: .

N9 36 - Designar o servidor Car-
los José Tuttman para exercer a fun-
ção de biretor do Departamento de

Leia-se:
"Terezinha da Rocha Magalhães...

sob o n° 23.044"
Na página 594, la coluna, onde se

lê:
"...que convidou para Secretários

os acionistas Manoel de QuinSela
Freire"

Leia-se:
"...que convidou para Secretários

os acionistas Pedro de Castro Goulart
e Elsa Lisboa Braga..'

Na página 596, n3 fnnal do 2.° co-
luna, inclua-se a frase "Patrimônio
Liquido Final"

Administração, cumulativamente com
a chefia do Setor de Serviços Gerais,
a partir da data da assinatura da
presente Portaria. s

0 Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e o Decreto n9 5.1.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e tendo em vista o

Decreto 64.238, de 20 de março de
1969, alterado pelo Decreto número
66.597-70 e Decreto-Lei n9 1,150-71,
de 3 de fevereiro de 1971, resolve:

NY 38 - Designar Antônio Fernan-
do GonçaIVea da Rocha para exercer
a 'função de Assessor, Gratificação
mensal de Cr$ 864,00 (oitocentos e
sessenta e quatro cruzeiros).

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das Cri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agasto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de. 19 de fe-
vereiro de 19011 e em conformidade
com o Decreto n 9 55.208 de 15 de de-
zembro de 1964. resolve:
' N9 39 - Designar a servidora Ma-
ria da Glória Alves Cardoso para
substituir a Chefe do Serviço de Ex-
pediente do Departamento de Fisca-
lização do Material Radioativo, 'por
motivo de férias da titular, a partir
de 17 de fevereiro de 1972.

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei 119 4.118, de 27 de agasto de 1962
e pelo Decreto n9 51'.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963, em conformidade com
o artigo 146, parágrafo único, letra
"b" do Decreto-Lei ri'? 900, de 15 ele
fevereiro de 1967, com a nova reda-
ção contida no Decreto-Lei n 9 900, de
29 de -setembro de 1969 e de confor-
midade com a decisão da Comissão
Deliberativa em sua 383, sessão reali-

solve:
aem 17 de fevereiro de 1972, re-

N9 40 - Atribuir ao Laboratório
de Dosimetria o encargo de supervi-
sionar atividades especificas do uso
do irradiador do césio 137 de 100 kCi
instalado provisoriamente no Centro
Brasileiro de Pesquisas Físicas. -
Hervásio G. de Carvalho.

consequencia, pagamento do Auxilio
em duplicidade a um mesmo filho;

•e) o Auxílio não podará ser conce-
dido a dependente previsto na alínea
c deste item, que tenha completado
dezoito (18) anos antes de 1.0 de
março do ano a que se referir o Au-
xílio;

1) o Auxilio somente poderá ser
concedido, se requerido, por escrito,
antes de 30 de abril do ano a que
se referir, e somente será pago no
período de 1.0 de março 'a 10 de maio
do ano correspondente;

g) o Auxilio somente será concedi-
do se a matrícula tiver sido efetlada
no início do ano letivo;

h) sob pena de aplicação de pena-
lidades, por ato de improbidade, o
funcionário é obrigado a manter o fi-
lho, beneficiário do Auxílio, estudan-
do regularmente no estabelecimento
de ensino durante todo o ano letivo,
salvo motivo de força maior, a crité-
rio do Banco;

o Auxilio não será pago se O

funcionário não estiver recebendo
proventos pelo Banco, salvo se o fun-
cionário estiver licenciado para tra-
tamento de saúde, mesmo que não
receba. remuneração pelo Banco;

1) o pagamento do Auxilio somen-
te poderá ser efetuado mediante
apresentação de atestado de estabele-
cimento ele ensino de que o filho está
regularmente matriculado. O atesta-
do será apresentado em formulário,
com firma reconhecida em Cartório.

3. O Auxílio para 'Despesas Esco-
lares será concedido, para cada filho,
nas seguintes bases:

a) importancia equivalente ao
maior salário-miniino do Pais, para
os alunos de cursos de Grau Médio;

b) importancia equivalente a 80%
(oitenta por cento) do maior salário-
mínimo do País, para os . alunos de
Cursos Primários, Curso de Alfabe-
tização e -jardins de Infanda, arre-

•

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO
Conselho de " Administração

RESOLUÇAO RC N.° 5-72
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 31 de janeiro de
1972, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo Art. 29 da Lei
n.° 4.380, de 21 de agosto de 1964,
e tendo em vista o disposto no Art.
1.°, parágrafo 1.°, da Lei n.° 5.762,
'de 14 de dezembro de 1971, resolve:

1. Instituir o Auxilio para Despe-
sas Escolares, a ser concedido, anual-
mente, ao funcionário do BNH, para
custeio de: aquisição de fardamento,
livros didáticos e material escolar,
na forma da presente Resolução.
• 2. O Auxilio para Despesas Esco-
lares será concedido a cada servidor,
de acordo com os aeguintes critérios:

a) será concedido ao funcionário,
para cada filhc. regularmente matri-
culado em Jardim de Infancia, Cur-
so de Alfabetização e Curso de Grau
Médio (Ginasial, Colegial, Básico Co-
mercial, Industrial ou Agrícola, ou
cursos legalmente reconhecidos como
equivalentes aos, citados) de estabe-
lecimentos de ensino autorizados e re-
conhecidos legalmente pelo Poder Pú-
blico, mantidos por este ou por par-
ticulares;	 • ,

b) será concedido, uma vez por ano,
para cada filho, no início do ano le-
tivo;

c) será concedido o Auxilio para
filhos legítimos, legitimados, ilegiti-
•mos e adotivos nos termos da legis-
lação civil, e enteados;

d) se pai e mãe forem funcioná-
rios do Banco, o Auxílio será conce-
dido apenas uma vez, podendo ser
pago ao pai ou a • mãe, conforme
queiram • ,ses; não havendo, em

MINISTÉRIO DO INTE'RIOR

•
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dondada para maior a fração do cru-
zeiro, porventura existente.

c) o Auxilio será reduzido a 50%
(cinquenta por cento), se o depen-
dente tiver sido reprovado no ano
letivo anterior; e para tal verificação
será exigida apresentação de com-
provante escrito.

4. Em nenhuma hipótese o Auxi-
lio „ poderá ser considerado salário,
remuneração ou gratificação.

5. Para habilitar-se a concessão do
Auxilio, o servidor • apresentará re-
querimento, em modelo próprio, cn-
de declarará necessariamente:
a) nome completo do filho, com

data e local do nascimento; estabele-
cimento de ensino onde está matri-
culado e indicação do curso e série
(ou ano).

6. Anexo ' ao requerimento, o ser-
vidor entregará o atestadO previsto
na alínea j, do item 2.

7. O deferimento do auxgio cabe-
rá ao Chefe da Divisão do Pessoal,
para o pessoal que trabtrila na Ad-
ministração Central; para o 'Assoai
das Delegacias, por parte dos Dele-
gados.

8. Caso a autoridade deferente te-
nha dúvidas sobre se o estabeleci-
mento de ensino é autorizado legal-
mente, poderá solicitar o necessário
comprovante ou fazer as devidas in-
vestigações, cabendo-lhe somente de-
ferir quando tiver certeza de satisfa-
ção dessa exigencia.

9. O Auxilio será pago também
aos funcionários que estejam exer-
cendo mandatos na Administração
do Banco.	 •

10. As despesas com o Auxilio pa-
ra Despesas Escolares correrão por
conta dos Departamentos e Delega-
das, onde estiverem lotados os ser-
vidores.	 -

Il. Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Superintendencia.

12. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de
1972. — Rubens Vaz da Costa, Pre-
sidente.

,SUPERINTENDÊNCIA -
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
PORTARIA N.' 20, DE 23 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Superintendente da Superin'ten-

dencia do Desenvolvimento da Re-
gião Centro-Oeste, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12 do
Decreto-Lei n.° 200-67 e a alínea
"c" do art. 20 do Regimento Inter-
no da Secretaria Executiva, aprova-
do pela Resolução n.° 002-68, do
Conselho Deliberativo, resolve:

Art. 1.° Delegar ao Superintenden-
te-Adjunto, Dr. Francisco de Paula
Pessoa, competencia para a prática
dos seguintes atos de rotina admi-
nistrativa,	 •

1 — Requisitar servidores de ou-
tros órgãos, na forma da lei.

2 — Baixar portarias, instruções e
ordens de serviço.

3 — Assinar Carteira Profissional
do pessoal admitido sob o regime da
legislação trabalhista.

4 — Autorizar a averbação de tem-
po de serviço nos assentamentos In-
dividuais dos servidores da autar-
quia.

5 — Autorizar afastamento de ser-
vidores era objeto de serviço.

6 — Aprovar escalas de férias do
pessoal em serviço na autarquia.

7 — Requisitar passagens e trans-
portes de pessoal e material, sob
qualquer. modalidade, para atender
os serviços da autarquia.

8 — Conceder licença aos servidores
da SUDECO.

9 — Comunicar-se diretamente
com as autoridades públicas, no ni-
vel de sua competencia, sempre que o
interesse do serviço o exigir.

10 — Elogiar servidores e aplicar
punição, inclusive suspensão até 30
dias, propondo o encaminhamento do
processo' respectivo à Autoridade Su-
perior, para aplicação das que exce-
dam a sua competencia.

11 — Arbitrar e conceder vanta-
gens aos servidores da SUDECO, de-
correntes de disposição legal.

12 — Autorizar a antecipação ou a
prorrogação do horário normal de
trabalho de servidores da autarquia.

13 — Transferir, promover, remo-
ver e dispensar empregados do qua-
dro de pessoal regido pela legislação
trabalhista.

14 — Decidir sobre pedidos de re-
quisição de servidores da SUDECO.

,15 — Praticar todos os atos de ad-
ministração referentes aos funcioná-
rios da extinta Fundação Brasil Cen-
tral, ressalvados, aqueles da campe-
tenda de autoridades superiores.

16 — Dispensar a licitação nos ca-
sos previstos em lei e autorizar des-
pesas de pronto paga •nanto até os
limites legais.

17 — Autorizar despesas, julgar li-
citações de compras ou serviços, mo-
vimentar as contas bancárias da
SUDECO, em regime de co-responsa-
bilidade, com o encarregado do setor
financeiro, assinando cheques e de-
mais documentos, na forma da lei.

18 — Autorizar a baixa, permuta
e cessão de material, observadas as
prescrições legais.

19 — Autorizar empenho de des-
pesas ordenar pagamentos e conce-
dei suprimentos a administradores e
funcionários à conta de créditos oi-
çarnentárlos e adiecnais e rutros à
disposição da SUDECO.

20 — Autorizar a realização de
concorrencia, tomada de preços, con-
vites e ajustes a conta dos créditos
mencionados na alínea anterior.

21 — Reconhecer dividas de exer-
cícios encerruclos, autorizar o relacio-
namento das mesmas e autorizar os
respectivos pagamentos, nos tdveis de
sua competencia.

22 Assinar contratos ajustes e
convenios referentes a assuntos de
material e serviços para a adminis-
tração da autarquia.
' 23 — Aprovar os planos de compra,

de material e a aqUisição urgente de
material necessário aos serviços. da,
autarquia.

24 — Autorizar a anulação de em-
penhos ordirairlos e por estimativa,
realizados no exercido, bem como os
relativos a despesas inscritas em Res-
tos a Pagar dos últimos cinco exer-
cidos.

25 — Autorizar a anulação de di-
vidas passivas alcançadas pela pres-
crição e ditem mediante proposição
do setor finar.ceiro.

26 — Exercer a Supervisão e a coor-
denação do Escritório Regional de
Goiás e Escritório de Representação
no Rio de Janeiro.

Art. 2.° — O Superintendente,
sempre que julgar conveniente, deli-
berará sobre. 4ualquer dos assuntos
referidos nesta Portaria, sem prejui-
zo das competencias nela indicadas,
que prevalecerão até serem revogadas
por ato expresso. — Sebastião &peta
de Camargo Júnior.

PORTARIA N.° 21, DE 23 DE
FEVEuttlIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dencia do Desenvolvimento da Re-
gião Centro-Oeste, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

I — Tornar insubsistentes as se-
guintes Porta..? s: n.° 91, de 24 de
setembro de 1969, — n.° 2, de 16 de
janeiro de. 1970 e n.° 89, de 6 de ou-
tubro de 1971.

II — Esta Portaria entra em vigor
na presente data. — Sebastião Dan-
te de Camargo Júnior. .
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MINISTÉRIO,
DA-

rEDUCAÇÃO E CULTURA
.	 UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SANTA MARIP
Centrai° no 10-71 que firmam a UM-
.. versidade Federal de Santa Maria

tCGCMF- 9559175411a neste ato de-
nominada -simplesmente Universida-
de, e a firma AEG Telefunken .do
Brasil S.A. (CGCMF 61504320112)
aqui denominada apenas Conti•ctici.
da, para o fornecimento e instala-,
çdo dos Sistemas de Sinalização e
Comando à Distancia dos Sistemas
C.8 Exaustão das Capelas Quíihicas.
cio prédio do Instituto Central a° 1.
Aos 26 dias do mês da< maio de 1971,

os representantes legais de ambas ta
partes, deliberaram firmar o presente
contrato, ara o fim acima menciona-,
alo e de acordo com o que segue:

Cláusula Primeira — A ,Contrawaa
escolhida na Tomada de , Preços nú-
mero 8-70 — Edital no 9-70 — Proces-
so n° 14.605-70, compromete-se a for.
necer e instalar no prédio do Institu-
to Central n° 1, da Univers4ade, lo-
calizado na- Cidade 'Universitária, um
Sistema de Sinalizaçáo e Comando a
Distância .dos Sistemas de Exausta°
das Capelas Químicas do referido pré-
dio, cujos componentes, quantidades.
.caracteristicás, especificações (marca,
dimensões, tipos, materiais emprega-
dos na fabricação; etc.) são os men-
cionados na proposta número . . .. .....
Taapillgs1030-T23-A-3419, da CO:lila--
fada- (tis. ..4 até 30 do processo nú-
mero 14.605-70) a qual, em seus to-
tais dizeres, fica • fazendo 'parte inte-
grante deste contrato, incieperadente-
mente de transcrição, considerando-se
excluídos os seguintes componentes,
pelas razões expostas no parecer de
fls. 41 e 43 do processo n° 14.605-70:
10 (dez) ralés cicontatos em ampola
de mercúrio p124 V AV , (item B.3. —
fl. 27); 1 (um) transformador 'nono-.
fásico de 5 KVA, relação 220124 V AC,
50160 HZ (item B.5 fls.- 27) e mate-
rial descrito -nos itens B.7 até 13.16
da proposta acima referida, constan-
tes de fls. 27 e 28 do processo número
14.605-70):	 •	 •

• •
Preço global da proposta.-

base (item B.19, fl. 29)	 25.323,67
Peduz-se: Valor dos itens

B.3 e B.5 (fl. 27) .... -	 2.531,10
Valor dos materiais rafe-

rentes aos itens B.7 até
B.16 (fls. • 27 e 28) em
face do alegado no item
5.2.1 do parecer à fo-
lhas 41 e 43 do proces-
so n°,14.605-70 	 	 1.961,27.

Valor global da proposta
"Alternativa" ora con-
tratado	 	 	 20.831,30

f Cláusula Segunda — A Contralaaa
Compromete-se a entregar o material
acima referido, devidamente instalado
e em perfeito funcionamento, dentro
do prazo máximo de 60 (sessenta)
contados da data da assinatura- deste
aontrato, podendo a Universidade,
aplicar-lhe a multa de Cr$ 10,00 (dez
cruzeiros) diários, se for excedido tal
'prazo.

Cláusula Terceira — O valor da des-
pesa. com a execução deste contrato
Correra a conta da verba: 250 — Edu-cação; 254 — Ensino Superior; 4.1.1.0
Obras Públicas; 1 — Prosseguimento
e conclusão de obras; 106 — Institutos
Centrais, alo Orçamento da Universi-
dade, na qual foi empenhada a quan-
tia de Cr$ 20.831,30 (vinte mil, oito-
centos e trinta e um cruzeiros e trin-
a centavos) a conforme empenho núe

mero 10.588 (formulário n° 7.872-70)
de 31-12-70.

Cláusula Quarta --- O pagamento
%era feito mediante apresentaçáo de

faturas discriminativas com assinatu-
ra de apresentação, acompanhadas de
nota (s) fiscal (s) ou folha .de Medi-
çan (no caio de serviços executados)
(arduamente certificadas pelo Depar-
tamento de Planejamento e Obras, da
Universidade.

Cláusula' Quinta — A 'Contratada
da a garantia de 2 (dois) anos para
todo o equipamento constante de sua
panaiosta. contados da data da entre-
ga, com exceção das .lâmpadas, obri-
gatido-se a consertar alou substituir
gratuitamente, todas as peças que,.du-
rante a referida garantia, • apreseata-
rem defeitos motivados pela qualida-
de inferior do matéria! ou por falhas
de fabricação e montagem, excluidos
os ,lefeltai ou danos ocasionados pot
erru de manobra, - conservação defi-
ciente,' força maior' ou -causas estra-
nhas ao serviço.

Cláusula Sexta — De cada paga-
mento será feita uma retenção de 10%
idez por cento) cujo valor será. ede-
vaevido a requerimento da Contratada
a mediante consentimento da Fiscali-
zação, decorridos 90 (noventa) dias da
apresentação da fatura. 'Esta retenção
constituirá garantia :pela perfeita
execução deste contrato.e a

Cláusula Sétima — A Contratada se
metara ciente do disposto no artigo
136 do Decreto-lei n° 200, de 25-2-67.
que estipula multa, suspensão e lecla-
cação de inidameidade, no. caso do . não
aumprime.nto do fornecimento era
contratado.	 -	 - - .

Cláusula Oitava — Fica eleito Moro
de Santa Maria, como domicilio legai
para qualquer ação oriunda deste con-
trato. - •

E, para. Constar, lavrou-se o presen-
te contrato que, lida e achado cantor-
ina, vai assinado pelas partes contra-
tantes, na preáença das duas testenm-
ilhas- abata.° firmadas maiores e ca-
Pazes. " -

Santa ! Maria, 26 de maio de 1971: —
fletias Remem Bernardi, Vice-Reitor
- Aribaldo, Adão Fetter.. —

Telmo-Biancarnano.
Testemunhas: Carmelita 'Espíndola

Vieira — Ditmar Peter Hirtenkauj.
(N"'000.852-B — 24-2-72 --a Cr$ 60,00)

Contrato n° 11-71 que firmam a Uni-
versidade Federal' de Santa afaria
(CGCM: 9559176411) neste ato de-
nominada simplesmente Universida-
de; e a • firma AEG Telefunken do
Brasil S. A. (CGCMF 61504320112)
aqui denominada apenas Contrata-
da, para .o fornecimento e instala-
ção de 4 (quatro) subestações até-

. tricas, sPndo 3 (três) destinadas aos
Institutos Centrais e 1 (uma) 70

• Centro de Tecnologia, na Cidade
.Universitária.	 '	 -
' Aos 26 dias do mês àe maio de 1071,

na sede da Universidade, os represen-
tantes legais de ambas as partes de-
liberaram . firmar o presente contrato,
pata o fim acima mencionado e de
acordo com o que segue:- .

e aCláusula Primeira — A Contratada
escolhida na Tomada de Preços, ria-
mero 11-70, Edital n° 12-70 — Proces-
so n°. 17.260-70 -- compromete-se a
fornecer e instalar no prédio dos Ina-
titatos -Centrais, 3 (tres) subestações
elétricas, e no . prédio do Centro de
Tecnologia 1 (uma) subestação elétri-
ca, sendo Melas do tipo 500 KVA, cujos
componentes; quantidades, caracte-
rísticas, 'esPecificações técnicas (mar-
ca, dimensões, tipos, materiais empre-
gas na fabricação, etc.) são os
mencionados na propoeta nehriero
T¡ER.Sigs 1030-T22-A-3440, da Contra-
tada. (fls. 144 até 168 do processo ...
17.260-70) a qual em seus dizeres to-
tais, fica fazendo parte- deste Contra-
te independentemente de transcriçãa.
nfe sendo considerados 015 digeres do

Cr$
Valor global das subesta-

ções destinadas aos ins-
titutos 'centrais 	  228.282,70

Valor global das subesta-
ção destinada aa Cen-
tro de Tecnologia 	 	 68.965.80

Valor global da subesta- .
ção destinada ao Cena
ve embalagem, 1.P.1%,
etc.)	 	  297.248,50
Cláusula Segunda — A Contratada

compromete-ã . a entregar e instalar
as subestações objeto deste Contrato,
dentro de 90 (noventa) dias, contados
da data da asinatura deste contrato,
podendo a Universidade aplicar-lhe a
multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzei-
ros) diários, caso seja excedido aque-
le prazo.
• Cláusula Terceira — A despesa com
a execução deste contrato correrá à
conta aas seguintes verbas 250 '—
Educação; 254 — Ensino Superior;
4,1.1.0 — Obras Públicas; 1 — Pros-
seguimento e conclusão de Oleras; 1 06
— Institutos Centrais, o valo	 r$
228.282,70, conforme empenho número
9.784, de 30 de dezembro de 1r-
mulário n° 7.676-70) e Crédito Esp
cial -- Resolução n° 247, de 0;
118 — Centro de Tecnologia, o valor
de Cr$ 68.965,80, conforme empenho
n° 9.854, de 30-12-70 (formulázio nú-
mero 7.677-70).	 -

Cláusula Quarta — O pagamento do
material e instalação ora contratados
será feito mediante apresentação de
faturas discriminativas, com assinatu-
ra de apresentação, e nota fiscal, po-
dendo ser parcelado da seguinte for-
ma:
• a) 60% 'de cada item, contra 2ntre-
ga do respectivo material ou equipa-
akento, no Almoxarifado de Obras, na
Cidade Universitária; ,

b) 40% de cada item, -após a mon-
tagem de cada subestação, mediante
visto da Fiscalização da Universidade.

Cláusula Oitava — Fica eleito o foro
de Santa Maria, como domicílio legal
para qualquer ação oriunda deste con-
trato.	 .	 -

E, para Constar, foi lavrado o pre-
sente contrato que, lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes, na presença das duas , tes-
temunhas abaixo firmadas, maiores e
capazes.	 ,	 --

Santa Maria, 20 de Maio de 191.
Maios Hornera ,flernardi, "Vice-Reitor•

Aribakio Adão Fetter — Taifa fel.
oto Hianzoarnano.	 .

Testemunhas: Çarmokto priristMa
Vigiata	 ~ar Peter ratrtg_nkaara.
(NP os0o53,43	 'IN"'

Contrato n° 12-71 que firmam a Uni".
versidade Federal de Santa Maria.
(CGCMF 9559176411) neste ato de
norninada simplesmente Universzda
de e a firma Metalúrgica Staig
S.A. (CGCMF 92749563), aqui de";
nominada apenas Contratada, varoX
o fornecimento dos equipamentoè,
das Centrais Térmica e de Combus,'
tivel a serem instaladas no Hosptt

. tal Universitário — Setor Campu.
•—, na Cidade Universitária (par
•atenderem também ao Hospital ci •
neuropsiquiatria e Centro -de' Ciêna
cias Biornédicas.
Aos 2 dias do mês de julho de 1971a

na cada- da Universidade, os represerra:„
tantes legais de ambas as partes defa
liberaram firmar o presente contratq
para o fim acima mencionado e dê
acordo com o que segue: 	 . .

TERMOS DE CONTRATO-
item IV — 'Alternativa", constante
da fl. 165, do mesmo processo.

.	 '

r de C

970 (fo

18-8-7
e-

Valor do: assentamento e
montagem dos equipa-.
mentos nas respectivas
bases 	

Valor total dos equipa-
mentos assentados e
montados nas basca 	  398.790,00

Cláusula Primeira —• A Contratada,
escolhida ria Tomada de Preços Mia;
mero 13-70 — Edital n° 15-70 —
caso n° 20.004-70, compromete-se a.
fornecer para a Universidade os agaí.,
iaamentos das Centrais Térmicas e de
Combustível a serem instalados nó
Hospital Universitário — Setor Cam.ri
pus, na Cidade Universitária, cujos
componentes: quantidades, caractetisa
ticas, especificações técnicas (marca,
dimensões, tipos, materiais emprega-. -.
dos na fabricação, etc.) são os lama
cionados na proposta da Contratada.
datada de 24-11-70 (fls. 37 a e3 do
processo n° 20.094-70) a qual em seus
dizeres totais fica fazendo parte inte-
grante deste contrato como se aqui
estivesse transcrita, sendo que as Cajmi•
deiras são as ofertadas na Alternati,
va, à fls. 52:	 -	 •

'	 Cr$
Valor global do equipa-'
• mento da Central Tér-

mica (equipainentos e
acessórios) fabrica-
ção staiger, sendo que
as- caldeiras serão da
marca, "ATA" 	  332.850,00

Valor global do equipa-
mento da Central de' .
Combustível (e qiiip a-
mentos e acessórios)
fabricação staiger 	 	 57 .540,9

8. 409,00
-a

Cláusula Segunda — A Contratada
compromete-se a entregar todo o ma-
terial objeto deste contrato, dentro dg
150 (cento e cinqüenta) dias contados
da data da assinatura deste contrato,
podendo a Universidade aplicar-lhe a
malta de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeia
ros) diários, caso seja excedido tal
prazo.. •

Cláusula .Terceira — A despesa com
a execução deste contrato correrá à
conta das verbas: 350 — Saúde e Sa-
neamento; 353 — Assistência Hospi-
talar Geral; 4.1.1.0 — Obras Públi-
cas; 1 — Prosseguimento e conclusão
de Obras; 115 --Hospital Universitá-
rio, conforme empenho no 10.718 (for-
mulário n° 7.854-70), o valor de Cr$
129.120,00; 354— Assistência Especia-
lizada; 116 — Hospital de Neuropsi-
quiatria, conforme empenho n° 10,721 •
(formulário n° 7.886-70, o valor de
Cr$ 150.970,00 e 250 — Educação; 254
— Ensino Superior; 113 — Centro de
Ciências Biomédicas, oe valor de Cr$
118.700,00 conforme empenho número
10.714 (formulário n° 7.855-70) todas .
de 31-12-70.

Cláusula Quarta — O pagamento do
material será' feito em processo nora
mal, mediante apresentação de fatura
discriminativa, com assinatura de a.
apresentação e nota fiscal -devidarnena
te certificadas pelo Dapewtamento
Planejamento - e Obras da Univerv&
dada.

Cláusula Quinta, -- A Contrat-ada
dará a garantia de' 2 (dois) anos para
todo o equipanaento, obrigando-se 'a
consertar ejou substituir toda e qual-
quer peça ou equipamento que no pe-
ríodo da garantia, apresentar defeito
de fabricação ou montagem. Não se
acham cobertos pela garantia os de-
feitos ou danos causados por erro de
manobra, conservação deficiente, for-
ça-maior ou causas estranhas ao ser-.
viço.	 . •

Clausula. Sexta '— De cada paga-
mento será retido valor corresponden-
te a 10% (dez por cento) o qual será
devolvido, mediante requerimento da
Contratada e consentimento da Fisca-
lização, 90 (noventa) dias apéa a data
de apresentação da fatura. Tal reten-
ção constituirá garantia pela 'boa
exeeticao do contra,to.

Cláusula Sétima — A Contratada Se
declara ciente do disposto nq artigo
136 do Decreto-lei n° 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, que estipula multa,
suspensão e declaração de' inidoneida-
de no- caso do não cumprimento do
fornecimento ora contratado.

C1.4814* 910049.	 ,!ColsSit aeontiate erga garanenua epela em100.
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de Cr$ 19.940,00 (dezenove mil, nove-
centos e quarenta cruzeiros) deposita-
da pela Contratada na Tesouraria da
Universidade, conforme guias de reco-
lhimento n°s: 15.335, de 26-11-70 (Cr$
10.000,00) e 16.903, de 20-4-71 (Cr$
9 940,00) .

Cláusula Sexta — A contratada dá
a garantia de 1 (um) ano, contado' da
data da entrega do material,_ contra
eventuais defeitos de fabricaçao, for-
necendo manuais de, operação e ma-
nutenção, com planos de manutenção
(quando for o caso) dos diversos ele-
mentos que compõem os equipamen-
tos.

Cláusula Sétima — A Contratada
declara-se ciente do disposto no ar-
tigo 136 do Decreto-lei ri° 200, de 25
de fevereiro de 1961, que estipula mul-
ta, suspensão e declaração de inicio-
npidade, no caso do não fornecimento
ora contratado.

Cláusula Oitava — Fica eleito o fore
de Santa Maria, como domicilio legal
para qualquer ação oriunda deste con-
trato.

E, para constar, foi lavrado o pre-
sente contrato que, lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes, ria presença das duas teste-
munhas abaixo firmadas, maiores e
capazes.

Santa Maria, 2 de julho-de 1971. --
Halos Homero Bernardi, Vice-Reitor
— Carlos Stiger, Diretor.

Testemunhas: Ubiricy Souza — lido
iforbing.
(4N° 000.854-B — 24-2-72 — Cr$ 70,00)

Contrato N.° , 13-71 que firmam a Uni-
versidade Federal de Santa Maria
(CGCMF 95591764/1) aqui denomi-
nada simplesmente Universidade e
a firma Etertec Eietro Termo Téc-
nica Ltda. (CGCMF 92855394) nes-
te ato denominada apenas Contra-
tada, para execução de serviços
(mão de obra e administração téc-
nica) na instalação dos equipamen.
tos das Centrais Térmica e de Com-
bustível e execução das respectivas
redes no Hospital Universitário —
Setor Cam pus — e no Hospital de

euro Psiquiatria, localizados na
Cidade Universitária.
Aos 2 dias do mes de julho de

1471, na sede da Universidade, pre-
sentes os • representantes legais de
ambas as partes, foi firmado o pre-
sente contrato, para o fins acima
mencionado e de acordo com o que
segue:

Cláusula Primeira: A Contratada,
escolhida na Tomada de preços n.°
113-70 — Edital ri.° 15-70 —• processo
*.° 20.094-70, compromete-se a ins-
talar no Hospital Universitário — Se-
teor Campus —, o equipamento das
Centrais Térmica e de Combustível,
bem como executar as respectivas re-
des, etc., no referido Hospital e tam-
bém no Hospital de Neuropsiquiatria,
tudo de acordo com sua proposta ri.'
66-70 (fls. 85 a 70 do processo n.°
20.094-70) a qual, em seus dizeres
totais, fica fazendo parte Integrante
deste contrato como se aqui estivesse
transcrita:

Valor estimativo da mão de obra
necessária aos serviços ora contrata-
dos, a serem executados presumivel-
mente em 13.250 horas de trabalho,
sendo 80% deste tempo o trabalho de
instalador, a razão de Cr$ 20,00 por
hora, e 20% o de ajudante, a razão
de Cr$ 14,00 por hora — Cr$ 	
249.100,00.	 -

Cláusula Segunda: O valor estima-
tivo da despesa com a execução deste
contrato é de Cr$ 249.100,00 (duzen-
tos e quarenta e nove mil e cem cru-
zeiros) e correrá a conta das seguin-
tes verbas: 350 — Saúde e Sanea-
mento; 353 — Assistência Hospitalar
Geral; 1 — prosseguimento e con-
clusão de Obras; 115 — Hospital Uni-
versitário — Cr$ 238.880,00 (duzen-
tos e trinta e seis mil, oitocentos e
oitenta cruzeiros) — conforme em-
penho n.° 10.717 (formulário n.°
7.867-70) e 354 — Assistência Espe-
'oializada; 116 — Hospital de Neu-

ropsiquiatria — Cr$ 12.220,00 (doia
mil, duzentos e vinte cruzeiros) —
conforme empenho n.° 10.720 (for-
mulário n.° 7.868-70) ambos de 31-
12-70.

Cláusula Terceira: O .pagamento
será feito em processo normal, me-
diante apresentação de fatura discri-
minativa,. com assinatura de apre-
sentação, devidamente certificadas
pelo Departamento de Planejamento
e Obras,' e correspondente a horas
trabalhadas, anotadas no respectivo
Boletim de Mão de Obra.

Cláusula Quarta: Em garantia da
perfeita execução deste contrato será
retida, 

'
,em cada pagamento, uma

parcela 'co, rrespondente a 10% (dez
por • cento) do montante da fatura.
Esta retenção só será devolvida, a
requerimento da Contratada e me-
diante consentimento da Fiscaliza-
ção, depois de decorridos 90 (noven-
ta) dias da data da entrega da obra.

Cláusula Quinta: A Contratada dá
a garantia de 5 (cinco) anos, conta-
dos da data da entrega das instala-
ções, contra eventuais erros sacnicos
de instalação.

Cláusula Sexta: A Contratada de-
clara-se ciente do disposto no art.
138 do Decreto-Lei ri.° 200, de 25-2-
67, que estipula multa, suspensão e
declaração de inidoneidade no caso
do não cumprimento do presente con-
trato.

Cláusula Sétima: Fica eleito o fo-
ro de Santa Maria, como domicilio
legal para qualquer ação oriunda
deste contrato.

E, -para constar, lavrou-se o pre:
sente contrato qua, lido e achado
conforme, -vai assinado pelas partes
contratantes, na presença das duas
testemunhas abaixo firmadas, maio-
res e capazes. • -

Santa Maria, 2 de julho de 1071.
— Universidade: Federal de Santa

Maria, Hajas Homero Bernarai, Vi-
ce-Reitor. — Contratada:' ETERTEC
— Eletro Termo Técnica Ltda. —

João Luiz Silveira Osório, Diretor.
Testemunhas: Elo Soares. — Fla-

vio Eusébio Persico Mainarcli.
(N.° 855-B --a 24-2-72 — Cr$ 85,00)'

Contrato N.° 14-71 que fazem a Uni-
versidade Federal de Santa Maria
(CGCMF 95591764/001) neste ato
denominada simplesmente
ria e a Sociedade Meridional de
Educação — SOME ACGCMF
92023159/1) - aqui denominada •ipe-
nas Locadora, para aluguel de uma
sala .no prédio sito à rua Moriano
Peixoto esquina com a rua Cal;
Niederauer, para funcionamento da
Televisão Educativa da Locatária...

Aos 2 dias do mês de julho de 1971,
na sede da Locatária, á rua F/oriano
Peixoto, 1.184, os representantes le-
gais de ambas as partes deliberaram
firmar o presente contrato para o hm
acima mencionado e de acOrdo .min o
que segue:

Cláusula Primeira: A Locadora en-
tregará à. Locatária, sob aluguel, pe-
lo período de 9 (nove) meses — de
1.0 .4.71 a 31.12.71 — uma sala para
o funcionamento da Televisão Edu-
cativa da Locatária. ' •

Cláusula Segunda: O montante da
despesa decorrente deste Contrato é
de Cr$ 2.187,00 (dois mil, cento e oi-
tenta e sete cruzeiros), pagáveis em^
prestações mensais de Cr$ 243 (44 (du-
zentos e' quarenta e tres cruzeiros)
e correrá à conta da Verba: 3.1.3.0
— -09/12 — 2.1 — 105, do Orçamento
da Locatária;

Cláusula Terceira: Findo o orazo
contratual a Locatária ficará com
preferencia, porém o aluguel poderá
ser reajustado, observados es limites
previstos em lei.

Cláusula Quarta: A Locatária re-
conhece ter recebido o imóvel ora
dado em locação, em perfeitas con-
dições, inclusive instalação de luz,
obrigando-se a manté-:a durante a
vigencia deste contrato e assim en-
tregá-lo no fim da locação.

Cláusula Quinta: A Locatária fará,
por sua conta, os consertos, reparos
e substituições necessárias durante a ,
vigencia deste contrato e será res-
ponsável pela perda de chaves, rup-
turas de trincos e fechaduras, vidros
quebrados avarias de preps em pa-
redes, pisos, esquadrias, etc.

Cláusula Sexta: A Locatária não
poderá fazer no Imóvel ora dado em
locação, quaisquer benfeitorias sem o
prévio consentimento por escrita da
Locadora. Todas as benfeitorias fei-
tas pela Locatária ficarão pertencen-
do à Locadora.

Cláusula Sétima: A Locatária de-
verá respeitar e cumprir a legislação,
regulamentos, posturas, exigências
federais, -estaduais e municipais, cor-
rendo por sua conta multas, e con-
sequencia.s provenientes do não cum-
primento do disposto nesta cláusula.

Cláusula ,Oitava: A Locadora não
receberá as chaves da sala locada, se
o seu estado de conservação não for
satisfatório e sê a Locatária ,não 1'-
ver resgatado o último recibo de pres-
tação mensal.

•
Cláusula Nona: Fica eleito o foro

de Santa Maria como domicílio le-
gal para qualquer ação oriunda des-
te contrato.

E, para constar, foi lavrado o pie-
sente contrato que, lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes, na presença das duas tes-
temunhas abaixo firmadas, maiores ecapazes.

Santa Maria, 2 de julho de 1971.
— Locatária: Universidade Federal
de Santa Maria, liélios Homero Ber-
nardi, "vice-Reitor: -- Locadora: Os-car Monbach.'

Testemunhas: Ubiricy Souza —
Anzaton de Oliveira.

(N.° 856-B	 24-2-72 — Cra 60,00)

Contrato -n. 15-71 que firmam a
Universidade Federal de Santa

• Maria (cpcmp 95.591.764-001)
aqui denominada simplesmente
Universidade, e a firma Artemp

• Ar Condicionado Ltda. (CGUMF
92.763.234-001) neste rd() denomie

-nada apenas Contratadci, para o
fornecimento e instalação do siste-
ma de -condicionamento de ar cio
Planetário.

Aos 3 dias do mês de julho de 1971,
na sede da Universidade, à rua
riano Peixoto, n° 1.184, nesta cida-
de, os representantes de ambas as
partes deliberaram firmar o presente

'contrato para o fim acima mencio-
nado è de acordo com o que segue;

Cláusula Primeira: A Contratada,
escolhida na Tomada de Preços un-
mero 1-71 — processo' n° 5.890-71 —
compromete-se a fornecer e instalar,
o sistema 'de condicionamento de ar
do Planetário da Universidade, ice.
calzado na. Cidade Universitária,
destinado à . Zena 1 (sala de proje-
ção); Zona 2 (sala de aparelhagem)
e Zona 3 (administração), cujos conta.
'sonantes, quantidades, característi-
cas, especificações técnicas ("turca,
dimensões, tipos, materiais emprega-
dos na fabricação, etc.) são os men-
cionados na proposta da Contratcaia
(fls. 28 a 33; 53 a 64 e 68 a 69 de
processo n° 5.890-71) a qual, em 1:..tia
dizeres totais fica ,fazendo parte in-
tegrante deste coatrato, independen-
temente de transcrição, corisideran •
do-se excluídos os . componentes da
Zona 4 (galeria escura, pelas razões
expostas no parecer de fls. 71 e 72
do processo n° 5.890-71. Da zona 3
(administração) deverão ser forne-
cidos dois conjuntos completos, em
face do acréscimo de uma sala para
a administração.

i

SERVIÇOS PENOSOS, INSALUBRES OU PERIGOSOS

APOSENTADORIA ESPECIAL
DECRETO N9 63.230 -- DE 10-9-1968

Divulgação ts9 1.068

PREÇO* Cr$ 0,40

-

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n i

Agência Is

Ministério da Fazenda

Atende-se a RedIdos pelo Serviço de Reemb6lso, Poste/

Em Brasflia -

Na sede do



Preço Global da Proposta - Equipa.
mentos

Montagem . 	 	 1

Deduz-se: Valor da Zona 4 (galeria•
escura)

Equipamento e
Montagem

Acrescenta-se: Valor de mais 1 con-
junto da Zona 3 (administração)

Equipamento . 	
Montagem . 	

Valor Total ora contratado:
-e trinta • cruzeiros.

" Cláusula Segunda: A Contiatada
compromete-se a entregar o material
acima referido -devidamente instala-
do e em perfeito funcionamento, dar:
tro dos seguintes prazos: - Equipa-
mento das Zonas 1 (sala de proje-
ção) e Zona 2 (sala de aparelha-
gem) - 90 (noventa) dias após a as-
ainatura deste contrato;

Zona 3 (administração) - 150 ---
l'(cento e cinquenta) dias após a assi-
natura deste contrato; podendo a
Universidade aplicar-lhe a multa de
Cr$ 150,00 (cento e cinquenta cruzei-
ros) diários, caso forem. excedidos es-
tes prazos.

Cláusula Terceira: O valor da des-
pesa com a execução deste contrato
é de Cr$ 147.230,00 (cento e quaren-
ta e sete mil, duzeretos e trinta cru-
zeiros) e correrá à conta da Verba.
4.1.1.0 - Obras Públicas; 09 - Edu-
cação; 06 -L Ensino Universitário;
01 -• Reitorea; 1.1 - Obras do Cana
pus Universitário; 1.1.7 -, Planetá-
rio.

Cláusula Quarta: Os pagamentos
serão feitos mediante apresentação
de faturas discriminativas, com assi-
natura "de apresentação, acompanha-
das da nota fiscal (ou folha de me-
dição no caso de serviços executa-
dos) devidamente certificados pelo
Departamento de Planejamento e
Obras, da Universidade.

Cláusula Quinta: A Contratada aá
a garantia de 1 (um) ano para todo
o equipamento constante deste con-
trato, contaáo da data da entrega,
obrigando-se a fornecer assistêneia
tecnica gratuita, durante este 'perío-
do', desde que comprovada a qualida-
de inferior do material ou falhas de
fabricação e montagem, excluídos 1/3

defeitos ou danos ocasionados por er-
ro de manobra, conservação defici-
ente, força maior ou causas estra-
nhas ao serviço.

Cláusula Sexta: De cada pagamen-
to de serviço executado será feita
uma retenção de 10% (dez por cen-
to) sobre o valor da fatura, cujo va-
lor será deaalvido 90 (noventa) dias
após a entrega total das instalações
em funcionamento.

Cláusula Sétima: A execução des-
te contrato está garantida pela cau-
ção de Cr$ 7.361,50 (sete mil, tre-
zentos e sessenta e um cruzeiros e
cinquenta centavos), prestada pela
Contratada, conforme guia de reco-
lhimento n° -

Cláusula Oitava: A Contratada da-
clara-se ciente do disposto no arti-

preço Global da Proposta (f. 29) -.-
Deduz-se: ifa:or do item . 4 (fl. 15 e

16) 	  a,
Mais: Valor de 1 (um) disjuntor ao-

temático de AT (fl. 29) Alterna-
tiva . 	

Valor Globeel da Proposta Alternati-
va (fl. 29) 	

	•
	 •¡
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Cr$	 Cr$

	

235.832,00
	 t,

22.620,00

107.282,00
r	 12.240,00

119.522,00	 138.930,00
• ,

7. 520,00
780,00

	

8.300,00	 147.230,00

Cento e quarenta e sete mil, duzentos

go 136, do Decreto-lei n° 200, de 25
de fevereiro de 1967, que estipula
multa, suspensão e declaração de int-
doneidade no caso do não cumpri-
mento do fornecimento ora contra-
tado.

Cláusula Nona: Fica eleito o fôro
de Santa Maria, como domicílio ,e-
gal para qualquer • ação oriunda des-
te Contrato..

E, para constar, • lavrou-se este
Contrato que, lido e achado conter-'
me, vai assinado pelas partes contra-
tantes, na presença das duas teste-
munhas abaixo. firmadas, maiores e
capazes.. -
• Santa Maria, 3 de julho ale 1971. -

Universidade: Helios H. Bernardi.
- Contratada: Celso A. S. Falcetia.

Testemunhas: Ubiracy Souza. -
Osmar/ Ramos Corrêa.

• (N° 857-B - 24.2.72 - Cr$ 90;03).

Contrato n°' 16-71 que firmam a Uni-
versidade Federal de Santa Maria
(CGCMF 95.591.764-001) neste ato
aenominada apenas Universidade, e
a firma Aeg Telefunken do Brasil
S. A. (CGCMF 61.504.320-12) aqui
denominada simplesmente Contra-
tada, para o fornecimento, insta-
tação e montagem de unta subes-
tação elétrica, tipo Unitária, desti-
nada ao Planetário.
Aos 23 dias do mês de julho de

1971, na sede da Universidade, à rua
Floriano Peixoto, 1.184, nesta cidade,
presentes os representantes legais de
ambas as partes, foi firmado o pie-
sente contrato, para o fim acima
mencionado e de acordo com o que
segue:

Cláusula Primeira: A Contratada,
escolhida na Tomada de Preços nú-
mero 3-71, realizada dia 29 de jtinho
de 1971 - Edital n° 6-71 - Processo
n° 8.343-71 - compromete-se a for-
necer, montar e instalar para a Uni-
versidade, uma subestação elétrica,
tipo unitária, destinada ao Planetá-
rio da Universidade, cujos componen-
tes: quantidades, características, es-
pacificações técnicas . (marca, dimen-
sões, tipos, materiais empregad na
fabricação, etc.) são ,os mencionados
na proposta T/ERS/gs/030-T22-A-
3.666, da Contratada (DS. 15 a 59),a qual fica fazendo parte iitegrante
deste Contrato; considerando-se ex-
cluídos os equipamentos do item 4
(fl. 15 e 16), tendo em-vista a esco-
lha da Alternativa (fl. 29), isto é:
1 (um) disjuntor automático de AT,
com volume normal de óleo:

	

Cr$	 Cr$
81.119,33

	

15.268,00	 65.851,33

6.556.00

72.407,33

dade aplicar-lhe a multa de 0,1%
(um décimo , 'por cento) diários, caso
seja excedido aquele prazo. .

Cláusula Terceira: A despesa com a
execução deste contrato é de Cr$ ...
72.407,33 (setenta e dois mil, quatro-
centos e sete cruzeiros e trinta e três
centavos) e correrá à conta da verba
4.1.1.0 - Obras Públicas; 09 - Edu-
cação; 06 - Ensino Universitário; 01
- Reitoria; 1.1 - Obras do Carapim
Universitário; 1.1.7 - Planetário.

Cláusula Quarta: O pagamento dó
material e instalação ora contratados
será feito mediante apresentação de
faturas discriminativas, com assina-
tura de apresentação, e nota fiscal,
podendo ser parcelado da seguinte
forma:

a) 60% de cada item, contra en-
trega do material ou equipamento ro
Almoxarifado de Obras, na Cidade
Universitária;

b) 40% de cada item, após a mon-
tagem da subestação mediante e isto
da Fiscalização da Untversidade

c) Valor da mão de obra; Contra
entrega da subestaçao em perfeita
funcionamento, mediante visto da
Fiscalização da Universidade.

Cláusula Quinta: A Contratada da-
rá -a garantia de 2 (dois) anos para
todo o. equipamento, obrigando-se a
consertar e/ou substituir toda e qual-
quer peça ou equipamento que,' no
período da garantia, apresentar ir,-
feito de fabricação e/ou montagem.
Não se acham cobertos pela garantia
os defeitos ou danos causados por er-
ro de nlanolera, conservação--
ente, força maior ou causas estra-
nhas ao serviço.

Cláusula Sexta: De cada pagamen-
to correspondente à mão de obra, z,c-
ra retido valor correspondente a 10%
(dez por cento), o qual será devolvi-
do, mediante requerimento Ca -
tratada e consentimento da Fiscali-
zação, 90 (noventa) dias após a data
de apresentação da fatura. Tal re-
tenção, mais a caução de Cr$ 	
3.000,00 (três mil cruzeiros) - gula
n" 16.91a, constituirão garantia pela
boa execução do contrato.

Cláusula Sétima: A Contratada se
declara ciente do disposto no artigo
136 do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de, 1967, que estipula multa,
suspensão e declaração de inidonel-
dada no caso do não cumprimento co
fornecimento ora contratado.

Cláusula Oitava: Fica eleito o fo-

ro de Santa Maria, como domicílio.
legal para qualquer ação oriunda
deste Contrato.

E, para constar, foi lavrado o pre-
sente contrato que, lido e achado
conforme *vai assinado pelas partes
contratantes, na presença- das duas
testemunhas abaixo firmadas., malo-
res e capazes.

Santa Maria, 23 de julho de 1971.
- Universidade: Helios Bernar-
eli, Vice-Reitor. - Contratada. -
Aribaldo Adão' Fetter. - Túlio Tei-
mo Biancamano - Fausto Cleto Du-
arte.

Testemunha: Ubiricy Souza
(N° 858-B - 24.2.72 - Cr$ 70,00).

MINISTÉRIO

DAS
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COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA, NUCLEAR

Termo DPCT número 27.1.71 -
Ano Base de 1971 --Processo 	

	

CNEM - número 100.567, de 1971 	
Têrmo de convênio celebrado entre a

Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e o Instituto de Geo-Ciências
e Astronomia da Universidade de
São Paulo.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN; com sede a Rua
General Severiano, 90, nesta cidade,,

brepresentada pelo seu • Presidente l
Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho e o Instituto de Geociências
e Astronomia da Universidade de São
Paulo, neste ato denomina:10 Bene-
ficiado, com sede na cidade de São
Paulo, representado pelo seu Diretor,i
Professor Josué Camargo Mandes, com
a interveniência do Pes.quisador Rasa.
ponsável, Doutor Kenkichi Fujimcri,)
acordam em firmar o presente con-
vênio do qual fazem parte integrante;
os anexos I, II III, IV. sob os cona 1
dições e cláusulas seguintes.:

Cláusula - I - Do Objeto . 0 )
présente convênio tem por 'objeto re,',
guiar a cooperação restrita a ier presa;
tada ao *Beneficiado coma Auxílio,
para realização do(s) projeto(s) de 1
pesquisa (s) resumo (s) se encotra .:.¡
(m) no Anexo , I, denominado (s):
"Geoquímica de Aguas de Região dó
Poças de Caldas".

Cláusula II - Da vigência --- Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1971	 .

Cláusula III - Dos Recursos finan-
ceiros -.Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na cláusulã
I, a serem fornecidos pela CNEN, em
moeda nacional, para aplicação cons-
tante do Anexo II, serão de Cr$ ....0
14.000,C0 (ouatorze mil cruzeiros).

Subciáusu la única - As importânÀ.
cias fornecidas pela CNEN, em decora
rância da execução deste Termo,. se- ,
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Ban-
co do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV - Do fornecimento do
auxilio - À C,NEN se reserva o direi-
to de fornecer auxilio parcelado e de
determinar o número de parcelas, de I
acordo com suas disponibilidades ora
çamentárias.	 •	 •Cláusula V - Das prestações 64
Contas - O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro"
do ano base, de conformidade com CA

disposto adiante.	 .
Subcláusula Primeira - O Benefiw

ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acordo cont
as Instruções sobre Prestações de •
Contas (Anexo IV), bem como a
observar as Normas Para Concessão
de Auxílio (Anexo III).

Subciciusula Segunda - As guaxe=
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver tran.efe-
rência entre itens diferentes. Na caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Pres-
tação de Contas.'

Suba/dum/a Terceira - Os Saldos
restituídos à CNEN sereia recebidoS
condicionalmente, até a aprovaçto da -
Prestação de Contas.

Cláusula VI - Dos Relatórios -;,
O Beneficiado deverá apresentar, aVé
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das, ,
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de acordo com o Anexo
III. •

Cláusula VII - Das Publicações -=
O Beneficiado devera remeter à CNF,N
três cópias de qualsauer publicações
resultantes deste convênio. Em todas
as publicações devera constar referên-
cia à assistência prestada pela CNEN.

Cláusula VIII - Da Fiscalização .-'
A CNEN se reserva o direito de. fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ,ye.
rificar o andamento das etividaties,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os respon-
sáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX - Do uso da Biblioteca
- .0 Beneficiado -se prontificara a
franquear a sua Biblioteca ao uso do
pessoal da CNEN. Os livros e revistas'
poderão ser cedidas por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula X- - Da Responsabilidade
- O pesquisador responsável fica-pes-
soalmente , responsável pela perfeita
aplicação dos recursos, de acordo Jun
a finalidade estabelecido,.	 '	 ....-,.

...	 ,

ECláusula Segunda: A Contratada Contrato, dentro de' 60 (sessenta)
compromete-se a entregar, montar e dias, contados da data da assinatura
Instala a subestaçáo objeto deste desse contrato, podendo a Universi-,	 •	 a
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• Subc1clusula única — Os materiais
• equipamentos adquiridos com Au-
*ílio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convênio
ou, findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da denúncia — O
presente convênio is sélerá denunciado
por qualquer das partes mediante no-
tificação por carta, :sim antececióncia
de 60 (sessenta) dias, Neste caso o
Beneficiado deverá, dentro de 30
(trinta) . dias a contar da data da
cassação, apresentar ambos os rela-
tórios das atividades e a prestação
sie contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convènic
Implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem prejuízo das medidas
legais e cabíveis, havendo .impedimen-
to da celebração cio novo convênio,
até a apuração final das responsabili-
dades.
d Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio 4 celebrado de
acorda com o disposto na Lei nú•
mero 4.118, de 1962, Resoluções CNEN
números 1, de 1965, 2 de 1e65 e de
1966 e decisão da Com issão Deliberati-
va da CNEN em eint 366•a Sessão nos
termos do Processo número 100.567,
de 1971 que passa a fazer parte inte-
grante e complementar do presente,
correndo à conta da verba do Fundo
Nacional de Energia Nuclear oriunda
do saldo do IUCLG — 1970 (363.° ses-
São da C.D.).

Cláusula XIII — Do Fôro — As par-
elegem o foro da cidade do Rio de
Janeiro, para resolução de quaisquer
dúvidas decorrentes da execução do
presente convênio.

E, por estarem assim de pleno êxi-
to, firmam este convênio em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1972.
— Hervdsio Guimarães. de ("amalhe,
Presidente da Comissão . Nacional de
Energia Nuclear. — Josué Camargo
Mendes, Diretor do Instituto de Geo-
ciências e Astronomia da Universida-
de de São Paulo — (Pepresenbmte
Legal da Instituição. -- Kenkiciti Fu-
jimori. Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Emilia Soares Ri-
beiro. — Maria Nudez de Almeida.
(N.° 880-B — 24-2-72 — Cr$ 81,00)

Têrmo DPCT número 28 de janeiro
de 1971 — Ano Base de 1971 -- Pro-
cesso CNEN número 103.938, de 1970

Têrmo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
de Pernambuco.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente Prof.
Hervásio Guimarães de Carvalho e a
Universidade Federal de Pernambuco.
neete ato denominado beneficiado,
com sede na cidade de Recife repre-
sentado pelo seu Reitor Professor Mu-
rilo Humberto de Barros Guimarães
com a interveniência do '')Icetor da
Faculdade de Medicina, Professor Hé-
lio Gomes de Mattos Mendonça acor-
dam em firmar o presente convênio
do qual fazem parte integrante os
anexos, I, II, III, IV. sob as condições
e cláusulas seguintes

Cláusula I — Do objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regular
a cooperação restrita a ser prestada
ao Beneficiado como Auxilio para
realização do(s) projetos(s) pesquisa
(s) cujos(s) resumo(s) se encontra(m)
no Anexo I, denominado(s): "Ava-
liação funcional da tireóide nos paci-
entes portadores de patologia, mamá-
ria", sob a responsabilidade do Dr.
Fernando Almeida, Chefe do Serviço
de Medicina Nuclear.

Cláusula II — Da vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1971.

Cláusula III — Dos Recursos fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 3.400,00 (três mil e qua-
trocentos cruzeiros).-

Subcláusula única — As Importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução déste Ièrmo, serão
movimentadas • pelo representante le-
gal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do fornecimento do
auxilio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acôrdo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.
Subcláusula Primeira — O .3eneficia-
do se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas Para Concessão de Au-
xilio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou' o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação clivem' da prevista nwte
Têrmo, não pociendo haver transfe-
rência entre itere diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subcláusula Terceira — Os, saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios -- O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término dêste con-
vênio: a) um relatório suscinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de . acôrdo eorn o Anexo

Cláusula VII — Das Publicaçbes —
O Beneficiado deverá remeGer à ...
CNEN três cópias ele quaisquer publi-
cações resultantes deste ,:onvènio.
Em todas as publicações ievera cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização —
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de veri-
ficar o- andamento das ativiendes, por
meio de visitas aos locais de traba-
lho, contato pessoal com os responsá-
veis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se erentificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão Ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a 15

.dias corridos.
Cláusula X — Da Responsabilidade

— O pesquisador responsável fica pes-
soalmente responsável pela perfeita
aplicação dos recursos, de eeerdo com
a finalidade estabelecido..

Subcklusula única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Auxi-
lio da CNEN serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, durante
a vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não' exi-
gir a sua restituição.

Cláusula X1 — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, medi-
ante notificação por carta, cem antet-
cedência de 60 (sessenta) dias. Neste
caso o Beneficiado deverá, dentro_ de
30 (trinta) dias a contar da data tia
cessação, apresentar ambos os rela-
tórios das atividades e a prestação
de contas.

Subcláusula única — O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio
Implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado sem prejuízo das medidas
legais e cabíveis, havendo impedia"-

,

to da celebração do novo convênio,
até a apuração final das responsabi-
lidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei n.° 4.118
de 1962, Resoluções CNEN ns. 1-65,
2-65 e 1-66 e decisão da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 361.° Ses-
são nos termos do Processo número
103.938-70 que passa a (azar parte
integrante e complementar do pre-
sente, correndo à conta da verba ...
4.1.2.0/2.

Cláusula XIII — Do Fôro — As
partes elegem o fôro da cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno f.cor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro( vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas aeaixo.

Rio de Janeiro, 18 de - agosto de 1971
— Hervásio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Murilo Humberto
de Barros Guimarães, Representante
Legal da Instituição, Reitor da Univ.
Federal de Pernambuco. — Emalando
Almeida, Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Emilia Soares Ribeiro
— Maria Nada de Almeida.
(N.° 88-B — 24-2-72 — Ce$ 81,00)

Termo DPCT n 9 29-1-71 — Ano-base
de 1971 — Proc. CNEN n.° 133.443-70.
Termo de Convênio celebrado entre.

a Comissão Nacional te Energia
Nuclear e a Universidade Federal
de Pernambuco.
A Comissão Nacional .le Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede à Rua Ge-
neral Severiano, 90, nesta c idade, re-
presentada pelo seu Presidente, Prof.
Hervásio Guimarães de Carvalho e a
Universidade Federal de Pernambuco.
neste ato denominado Beneficiado,
com sede na cidade de Recife repre-
sentado pelo seu Reitor, Murilo Hum-
berto de Barros Guimarã es com a in-
terveniência do Diretor da Faculdade
de Medicina, Hélio Gomes de Mattos
Mendonça, acordam em firmar o pre-
sente convênio do qual fazem parte
integrante os anexos I, II, III, IV,
sob as condições e cláusulas seguin-
tes:

Cláusula I — Do Objeto	 O pre-
sente convênio tem por objeto regu-

lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado ;.10Dio Auxilio
para realização do(s) projeto(s) de
pesquisa(S) cujo(s) resumo(s) se en-
contra(m) no Anexo 1,, denomina-
do(s): "Estudo da Síndrome de Pen-
dred" sob a responsabilidade do Dr.
Fernando Almeida, chefe do Serviço
de Medicina Nuclear.

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano-base de 1971.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do lispesto na
Calusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, rara apli-
cação constante do Anexo 3-1, serão
de Cr$ 19.865,00 (dezenove mil, oi-
tocentos e sessenta e cinco :ruzeiros).

.Subcláusula única — As importa-n-
elas fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução deste Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado 4 9..ravés do
Banco do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN se reserve o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas dispoeibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado devera pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano-base, de conformidaoe com o
disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acorde com
as Instruções sobre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas para Concessão de Au-
xílio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinadas a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes No caso
da nito utilização total loa recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprwaçan
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatertoe — O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término Oeste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório sucinto das atividades ad-
ministrativas; b) um relastres cir-
cunstanciado das atividades elernifi-
cas, de acordo com o Anexo In.

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter á...
CNEN três cópias de quaisquer pub li-
cações reSultantes deste cenvenio.
Em todas as publicações deeerá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

-

PROFISSÃO
DE	 -
RELAÇÕES
PÚBLICAS

REGULAMENTO

Divágação ni.1.066

PREÇO: Cr 0.3$

, A VENDA

Na Guanabara

• Seçao de Valias
Aventa Rodrigues Alves, I

Agéneia E Ministério da Fazeacia

Mende-s, a pedidos pelo Serviço
, de Rrentbólso Lbstui

13"rasilia
Na sede do D.P.N.

Cláusula VIII -, Da Fisca;.izclçao -•
A CNEN se. reserva o direne de fis-
calizar a perfeita aplicação dos te-
cursos concedidos, bem COM ) de veri-
ficar o andamento das atividades, por
meio de visitas aos locais dr. traba-

,, 'lho, contato pessoal com QS respon-
sáveie e outros meios adem:raios.

Cláusula IX — Do Uso da Biblio-
teca -, O Beneficiado se ernntificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não sune rior a 15
dias corridos.	 .

Cláusula X — Da Responeabritaarte
— O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela 'per-
feita aplicação dos recursos, de item do

:com a finalidade estabeleelde .
Subcláusula única — Os %ateria-is

'e equipamentos 'adquiridos com Au-
xílio ta CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabeidade do Beneficiado du-
rante a vigência do presente convê-
nio ou, findo este, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituiçãe.

Cláusula XI — Da Denúnciz — O
presente convênio poderá ser denun-

•
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ciado por qualquer das partes, medi-
ante notáfitação por cafta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da

•data da cessação, apresentar ambcs
os relatórios das atividades e a presa
taçã.o de contas.

Subcláusula única — O . não ClInk

'primento do estipulado neste cenve-
ido implicará na denúncia do asessno,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo irá-
pedimento da celebração do novo con-
vênio, até a apuração final das res-
ponsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei ne 4.118
de 1962, Resoluções CNEN ns. 1-65,
2-65 e 1-66 e decisão da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 561. 1 Sea
são nos termos do Processo ne 103.443,
de 1970 que peds, a fazer parte inte-
grante e complementar do presente.
correndo à conta da verba 4.12.0/2_

Cláusula- XIII — Do Fóro — As
partes elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de çuals-
quer dúvidas decorrentes da execução_
do presente convênio.

• E, por estarem assim de leen() acer-
do, firmam este convento, e.m 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1971
- Hervasio Guimarães de Caroalho.,
Presidente da C(meissão Nacional de
Energia Nuclear. — Murilo Humberto
de Barros Guimarães, Repreaentante
Legal da Instituição, Reitor da UFPe.
— Fernando Almeida, Pasquisador
Responsável. — Helio Gomes de Mai-

- tos Mendonça, Diretor da Fsceidade
de Medicina.

Testemunhes: Emila Soares .Ribeiro
— Eêda Edméa Bhering Camarão.
(N.° 882-B — 24-2-72 -a. Cr; 81,00)

Termo DPCT n° 30.1.71 — Ano
Base de 1971 — Processo CNEN-N°
104.196-70. -

• Térmo de Convênio celebrado entre a
olear e a Universidade Federal do
Comissão Nacional de Energia Nu-

.	 Rio Grande do Sul.
A Comissão Nacional -de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-

te designada CNEN, com sede ã nua
General Severiano, 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente,
Prof. Hervásio Guimarães de Carva-
lho e a Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, neste ato denominado
Beneficiado, com sede em Pôrto Ale-
gre, representado pelo seu Reitor,
Prof. Eduardo Zacaro Faraco, com
a interveniência do Chefe de Pesqui-
sas em Genética Animal, Depto. Ge-
nética, Dr. Antonio Rodrigues Cor-
deiro acordam em firmar o presente
convênio do qual fazem parte inte-
grante os anexos L II, III, IV, sob as
condições e cláusulas seguintes:

Minuta — Do Objeto — O
presente convênio tem por objeto re-
gular a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxilio
para realização do(s) projeto(s) de
pesquisa(s) cujo(s) resumo(s) se en-
contra(m) no Anexo I, denomina-
do(s): • "Análise da variabilidade na-
tural na rádio-resistência em popu-
lações de várias espécies de Drosophi-
la habitando o Morro do Ferro e zo-
nas contrôles.

Cláusula — II — Da Vigência
Este convênio é firmado pata vigo-
rar durante o anal base de 1971.

Cláusula — II! — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela ..
CNEN, em moeda nacional, para apli-
cação constante do Anexo II, serão de
Cr$ 26.000,00 (vinte e seis mil eru-
zeiros).

Subcláusula Única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN. em decor-
rência da execução deste Termo, se-
rão movimentadas pelo representan-
te legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa Econômica.
• Cláusula — IV — Do Fornecimento
do Auxilio —• A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de acôrdo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
dispesto adiante.

•

Subcidusea Primeira '— Q 13enefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de actiralo com
as Instruções sôbre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar es Normas Para Concessão de
Auxilio - (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinadas a
aplicação diversa da prevista neste
Termo. não podendo haver transfe-
rência. entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursoa
será o saldo recolhido à Tesouraria da
CNEN, juntamente com' a Prestação
de Contas.

Subeldusula Terceira — Os saldos
restituídos à, CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula ' VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas,' de acôrdo com o Anexo
nI.

Cláusula — VII -- Das Publicações
— O Beneficiado deverá remeter à ..
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes deste convênio.
Em.têdas as publicações deverá cons-
tar à aseistência prestada pela CNEN

Cláusula — VIII — Da Fiscalização
— A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicação dos re-
recursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os respon-
sáveis e outros meios adequados.

teca — O Beneficiado se prontificará
a franquear a sua biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas podereo ser cedidos por em-
préstinao por prazo não superior a 15

dade — O pesquisador responsável
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos, de
acôrdo com a finalidade estabelecida.
Subeláusula Vnica — Os materiais

	

' lio da C	 rarãç de propriedade
mesma. icndo sob a guarda e rej,
pç:nubilidade do Beneficiado, durmas
te 'a vigência do presentes convênio o
findo este, enquanto á CNEN não exige
glr a sua restiteição.

Cláusula — XI — Da Denúncia --e
O presente convênio poderá ser dee'
nunciado por qualquer- das partes,
mediante notieleagão por carta, con
antecedêneki de 60 (sessenta) dias::
Neste caso o Beneficiado deverá, den:
tro de 30 (trinta) dias a contar
data da cessação, apresentar am
os relatórios das atividades e a pres..
tação de contas.
• Subclausula Única — O não cum-i •
primento do estipulado neste conv&I
fio implicará na denúncia do mesmo,,
com. a consequente restituição de tos
dos os recursos e materiais era poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do novo cone
venio, até a apuração final das res.'
ponsabilidades.

Cláusula — XII — Da Autortzaçãa
— O presente convênio é celebrado de
a,côrdo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN-N°21a
1-65, 2-65 e 1-66 e decisão de Comis‘
são Deliberativa da CNEN . em sua, ,
36P Sessão nos termos do Processa
n° 104.196-70 que passa a fazer parta
integrante e complementar do pre-
sente, correndo à conta da verba ..j

	

4.1.2.0/2	 '
fc Cláusula — XIII- — Do Fóro — AS
partes elegem o Varo da cidade dO
Rio de Janeiro, `para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem • assim de pleno
acôrdo, firmam este convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que ved -
assinadas pelas testemunhas abaixo..

Rio de Janeiro, 26 de agôsto de 191A
— Heroasio Guimarães de Carvalho',
Presidente da Comissão Nacional do

- Energia Nuclear — Eduardo Zaearo
e'araco, (Representante Legal da Ins-
tituição), Reitor da Universidade Fe.
deral do Rio Grande do Sul — Ardo-
nio Rodrigues ,Cordeiro, Pesquisador
Responsável. .
Testemunhas: Viana Maria Per-.

nandes — Cyrene Siumpf de Maracil-
fá-

•

(N° 883-B — 24.2.72 — Cr$ 81,00):
•

EDITAIS , E AVI$09MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS "DE RODAGEM

EDITAL N° 121.72

AVISO DE LiCITAÇÃO

• Rodovias do Provale

O Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem — DNER — autar-
quia do Ministério dos Transportes,
com sede à Avenida Presidente -Var-
gas, 522, na cidade da Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara, torna pú-
blico para conhecimento de quentes
possam se interessar, que realizará
concorrência para implantação, pavi-
mentação' e obras de arte especiais de
rodovia:

BR-365 — Trecho: Montes Claros --
Pirapora — Patos — Patrocínio —
Uberle.ncia com urna extensão de 662
km, dividido em 13 (treze) lotes ou
contratos. s

Poderá apresentar proposta toda e
qualquer firma, individual eu social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das no Edital.	 -

•Não será tomada em consideração
proposta apresentada por consórcio ou
grupo de firmas. 	 ••

Os interessados poderão obter os
Editais de Concorrência e demais in-
formações no seguinte local:
•Departamento Nacional de Estradas

de Rodagem — Grupo Executivo de

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E.TELÉGRAFOS

Diretoria Rebional do Rio .
•de Ir neiro

• EDITAI. DE CHAMADA
O Presidente da • Comissão de Pro-

cesso Administrativo, designada pela
Portaria n.° 543-11 d.e 21-12-71, tendo
em vista a deliberação contida na
ata de 31 de janeiro de 1972, e levan-
do em consideração não ter sido pos-
sível, até o momento, dar clencia ao
Servente nível 5 — Herculano Vas-
concelos da lotação desta Diretoria
Regional do Rio de Janeiro, de que

Concorrências — Av. Presidente Var-
gas, 5$4 —' 40 andar — Rio de Janei-
ro -a Estado da Guanabara.
• As propostas serão recebidas no lo-
cal citado acima, às 10 horas do dia
3 de abril de 1972.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1972. — Eliseu Resende, Diretor-
Geral.	 •

contra ele foi instaurado Processo
Administrativo por Abandono ne
Cargo, determina a publicação do
presente edital, para que o mesmo
fique ciente da instauração do Pro-
cessó n.° 9.197-71 ficando desde já,
Intimado a comparecer no prazo de
(5) cinco dias perante a Comissão
que se reune', diariamente, na Rua
15 de Novembro les 92, sala 402 —
Centro — Niterói — RJ., no horário
de 8 às 12 horas, para prestar, depoi-
mento pessoal e acompanhar, queren-
do, até final, o processo em andamen-
to.

Niterói, 11 de fevereiro de 1972.
-- José Ferreira de Moura, por Ma-
noel Francisco de .Souza.

Diretoria Regional
'• de Pernambuco

Comissão
• de Processo Administrativo

EDITAL DE CHAMADA
• O Presidente da Comissão de Pro.
cesso Administrativo designado pela
Portaria n.9 053, de 17 de janeiro dó
1972, tendo em vista a deliberação
contida na Ata de inicio dos trabalhos
e levando em consideração não ter si.
do possível até o momento dar ciên-
cia ao Carteiro nível 10-A, José Ai-
vez dos Santos, matricula número
2.066.445, da lotação desta Direto-
ria Regional, de que contra ele fel
Instaurado processo administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do presente Edital, para
que o mesmo fique ciente da instau-
ração do processo n5 8.873-71, fi-
cando desde já intimado a comparecer
perante a Comisáo que se reune no
terceiro andar do Edifício-Sede da.
ECT, na sala destinada as Consissees
de Processo Adm inistrativo, de se-
gunda a sexta-feira, de 8 às 13,00 ho-
ras, para prestar depoimento pessoal
e acompanhar, até o final o processo
em andamento.

Cláusula — — Do Uso da Biblio-

dias corridos.
Cláusula — X — Da Responsabili-

e equipamentos sadquirldos com Auxi-

Recife, 21 de fevereiro de 1972.
Antonieta Maria da Silva Cajazeira,
Presidente da CPA. "-

(Dias: 1, 2 e 3.3.72),.,' •
Oficio n.9 1.12..

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30,


